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RESUMO 

 

As Estações de Tratamento de Esgoto (ETEs) possuem emissões diretas de 

importantes Gases de Efeito Estufa (GEE), como metano e óxido nitroso. Esses 

gases contribuem com as recentes mudanças do clima, que tem causado o 

aquecimento global e desastres naturais no mundo todo. Para avaliar a quantidade 

dessas emissões diretamente na atmosfera, foi feito um levantamento nas principais 

ETEs do estado de Pernambuco, com utilização da metodologia proposta pelo IPCC 

- Intergovernmental Panel on Climate Change. Com o objetivo de elaborar cenários 

de redução de emissões de GEE, foi estruturado um estudo de caso de viabilidade 

preliminar técnico-econômico do aproveitamento energético do metano em uma ETE 

em Petrolina - PE. A ETE tem capacidade nominal para 50 mil habitantes e foi 

escolhida de forma a fundamentar os cenários de redução de emissão para 

estações com portes abaixo do considerado viável para o aproveitamento 

energético, que é de 100 mil habitantes. Os resultados do levantamento de 

emissões mostraram que as principais ETEs em Pernambuco emitem um total de 

275.686 tCO2eq.ano-1, sendo que 88% correspondem as emissões de metano e 5% 

as de óxino nitroso. O efluente tratado contribui com 7% das emissões. Do total das 

emissões 63% são devido a reatores anaeróbios do tipo UASB – Upflow Anaerobic 

Sludge Blanket. O estudo de caso para a ETE em Petrolina demonstrou a viabilidade 

preliminar para o aproveitamento energético do metano, com uma Taxa Interna de 

Retorno (TIR) de 6% a 11% ao ano (a.a.), superior à Taxa de Atratividade de 3,1% 

a.a. e com Payback de 10 a 14 anos, considerando dois modelos para cálculo do 

custo de operação e manutenção. Avaliações realizadas demonstram que a 

instalação de queimadores enclausurados em todos os reatores tipo UASB 

provocariam uma redução nas emissões de GEE em até 127.057,07 tCO2eq/ano, 

frente a redução de 92.745,02 tCO2eq/ano no cenário com aproveitamento 

energético com geração de 2.070 kWh/hora, quantidade que equivale ao consumo 

de aproximadamente 30 mil habitantes. O cenário de geração de energia torna-se 

atrativo economicamente, com a possibilidade da redução da tarifa de esgoto paga 

pela população, abrindo a possibilidade de sua implantação em outras ETEs com 

portes similares no estado ou em outras localidades do Brasil. 

Palavras-chave: estações de tratamento de esgoto; gases de efeito estufa; 

biogás; aproveitamento energético.  



ABSTRACT 

 

The operation of Sewage Treatment Plants (STPs) results direct emissions of 

important Greenhouse Gases (GHG), such as methane and nitrous oxide. These 

gases contribute to the recent climate change, which has caused global warming and 

natural disasters around the world. In order to measure those emissions, an analysis 

was made of the main STPs in the state of Pernambuco, using the methodology 

proposed by the IPCC - Intergovernmental Panel on Climate Change. To develop 

scenarios for the reduction of GHG emissions, a preliminary technical-economic 

study of the energy use of methane was elaborated in a STP in Petrolina - PE, with a 

nominal capacity of fifty thousand inhabitants, chosen to substantiate the reduction 

scenarios for sizes below the known feasible for energy use – above one hundred 

thousand inhabitants. The results showed that the STPs in Pernambuco emit a total 

of 275,686 tCO2eq.year-1, with 88% corresponding to methane and 5 % for nitrous 

oxide. Treated effluent discharge is responsible for 7% of the emissions. 63% of the 

total emissions are from anaerobic reactors UASB - Upflow Anaerobic Sludge 

Blanket. The case study for the STP demonstrated the preliminary feasibility for the 

energy use of methane, with an IRR of 6% to 11% a.a., higher than the cost of capital 

of 3.1% a.a. and with Payback period of 10 to 14 years, considering two models for 

calculating OPEX. Evaluations demonstrated that the installation of enclosed flares in 

all UASB type reactors would cause a reduction in GHG emissions of 127,057.07 

tCO2eq.year-1, compared to a reduction of 92,745.02 tCO2eq.year-1 in the scenario 

with energy use, which can generate 2,070 kWh.hour-1, equivalent to the 

consumption of 32 thousand inhabitants. The scenario of power generation becomes 

economically attractive, with the possibility of reducing the sewage tariff paid by the 

population, opening the possibility of its implementation in other STPs with similar 

sizes in the state or in other locations in Brazil. 

 

Keywords: sewage treatment plants; greenhouse gases; biogás; energy 

generation. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

 As fontes de energia renováveis têm ganhado destaque nos últimos anos, 

não só pela limitação natural das outras fontes como por serem menos prejudiciais 

ao meio ambiente. As principais fontes de energia renováveis são a energia eólica, 

solar, geotérmica, hidroelétrica, maremotriz e bioenergia. A bioenergia corresponde 

a energia extraída da biomassa, seja através da combustão direta dela ou através 

da produção de biocombustíveis. 

 Em 2019, cerca de 75% da energia renovável no mundo correspondiam a 

bioenergia, sendo que desse total 15% correspondiam a utilização de biogás. A 

bioenergia foi responsável por cerca de 10% do total de energia consumida no 

mundo no ano de 2015 e correspondeu a 1,4% da geração de eletricidade (IRENA, 

2020a). 

 O biogás é gerado intrinsecamente em processos de tratamento de esgoto 

anaeróbios e aterros sanitários, e se por um lado possui um potencial poluidor, como 

Gás de Efeito Estufa (GEE), por outro lado é uma fonte de energia renovável com 

diversas possibilidades de uso (Dos Santos et al., 2018). 

 O Brasil foi o 4º maior produtor de energia a partir do Biogás no relatório feito 

pela Agência Internacional de Energia (IEA, em inglês), no ano de 2019 (IEA, 2020). 

Todavia, o relatório citado não inclui a produção de países como os Estados Unidos 

da América e China, os maiores produtores de biogás segundo a World Biogas 

Association – WBA (Bharadwaj, 2017). Ainda segundo o relatório da IEA (2020), a 

principal utilização do biogás no Brasil é destinada a geração de energia elétrica 

(4.020 GWh/ano), seguida da geração de energia térmica (1.143 GWh/ano) e com 

menor proporção para geração de energia mecânica, através da utilização como 

combustível veicular, correspondendo a apenas 1,2% do total gerado. A maior 

produção se dá através de aterros sanitários (3050 GWh/ano), ficando em segundo 

lugar a geração por biodigestores agrícolas (1049 GWh/ano). Apesar do exposto 

acima, a geração de eletricidade através do biogás ainda é irrisória na matriz 

energética brasileira, com participação de menos de 0,1% do total (EPE, 2020b). 

 Uma tendência mundial é a utilização do biogás na forma de biometano, 

através do seu melhoramento. Nesse sentido, o número de estações de 

melhoramento de biogás tem crescido no mundo, destacando o emprego das 

tecnologias de lavagem de gás com água e tratamentos com membrana (IEA, 2020). 
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No Brasil, são reportadas apenas 5 estações de melhoramento do biogás (IEA, 

2020). 

 A maior parte da produção do biogás no mundo se concentra nos Estados 

Unidos e na Europa, onde o biogás já tem um mercado consolidado com a utilização 

para geração de energia elétrica, geração de energia térmica e utilização como 

biocombustível na forma de biometano (Scarlat; Dallemand; Fahl, 2018). Em países 

em desenvolvimento, por sua, vez, a maior parte da geração de biogás é destinado 

para instalações agrícolas e domésticas, primariamente para geração de gás de 

cozinha (Scarlat; Dallemand; Fahl, 2018). 

 Os principais desafios para o crescimento do uso do biogás em países em 

desenvolvimento são a falta de infraestrutura e de tecnologia, além de falta de 

capital para os investimentos necessários (Patinvoh; Taherzadeh, 2019). Ainda 

segundo Patnvoh e Taherzadeh (2019), um fator que contribui para a falta 

desenvolvimento desse mercado em países subdesenvolvidos é a ausência de 

fiscalização das políticas ambientais, como às associadas com a destinação correta 

de resíduos, que são uma grande fonte de biogás, além da descontinuidade de 

programas governamentais de incentivo. 

 A China possui um grande potencial de produção de biogás, mas devido à 

falta de industrialização da produção e a falta de políticas de incentivo do governo, 

sua produção não é representativa no cenário mundial. Nesse sentido, o governo 

tem investido nos últimos anos em incentivos financeiros e políticas para estimular a 

utilização do biogás como uma forma de desenvolver economicamente as áreas 

agrícolas (Xue et al., 2020), pois apesar de possuir muitas plantas de biogás 

instaladas no país, elas são de pequeno porte e usadas apenas para geração de 

calor.  

 Nos últimos anos foram dados importantes passos no Brasil para utilização do 

biometano, com as resoluções da ANP Nº 8 de 2015 e Nº 685 de 2017 (ANP, 2015, 

2017), que regulamentam a qualidade exigida para o biometano provenientes de 

resíduos agrícolas e resíduos de aterros e estações de tratamento de esgoto, 

respectivamente. Além disso, a partir de Julho de 2020 já são negociados na Bolsa 

de Valores (B3) os Créditos de Descarbonização (CBIO), como forma de incentivo a 

utilização de biocombustíveis, dentre eles o biometano (B3, 2020a). O CBIO é 

emitido apenas aos produtores devidamente certificados, correspondente a uma 
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tonelada de CO2 evitado, e deve ser comercializado de acordo com as metas de 

descarbonização estabelecidas pelo país (B3, 2020b). 

 Todavia, enquanto muito se investe no desenvolvimento de novas tecnologias 

para valorização do biogás, existe um grande potencial no biogás gerado por 

estações de tratamento de esgoto anaeróbias e por aterros sanitários ainda não 

aproveitado. A utilização do biogás dessas fontes é bastante consolidada em países 

como Alemanha, enquanto o Brasil possui uma quantidade limitada de plantas. O 

metano gerado por esse processo, além de não ser recuperado, por muitas vezes é 

lançado direto na atmosfera, e por ser um poderoso GEE, contribui assim para as 

mudanças climáticas. As poucas unidades de aproveitamento de biogás em ETEs no 

Brasil são projetos pilotos, para realização de estudos, e sistemas em ETEs de 

grande porte. Considerando que menos de 5% das ETEs do Brasil atendem a 

população maiores que 100 mil habitantes (ANA, 2017), alternativas de 

aproveitamentos para ETEs de médio e pequeno porte também são necessárias. 

 Dessa forma, incentivar a utilização do biogás gerado em estações de 

tratamento de esgoto não somente pode gerar benefícios ambientais, como fonte de 

energia renovável e evitando emissões de GEEs, como pode gerar uma fonte de 

receita adicional para o setor de saneamento, que pode refletir na diminuição de 

tarifas ou atrair investimentos de modo a atingir a universalização do setor.  

 

1.1 OBJETIVOS GERAIS 

 

 O presente trabalho teve como objetivo avaliar cenários de redução de gases 

de Efeito Estufa geradas nas principais estações de tratamento de esgoto doméstico 

(ETEs) em Pernambuco através do aproveitamento de metano para fins energéticos 

baseado em estudo de caso realizado em uma ETE em Petrolina. 

 

1.2 OBJETIVOS ESPECÍFICOS 

 

• Estabelecer coeficientes e dados de atividade para emissões de CH4 e 

NO2 para os processos biológicos empregados da ETEs  

• Caracterizar e levantar dados das ETEs do estado de Pernambuco; 

• Promover um diagnóstico das emissões diretas de Gases Efeito Estufa 

geradas e dissipadas nas diversas configurações das ETEs em Pernambuco; 
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• Analisar, por meio de um estudo de caso a viabilidade técnica-

econômica preliminar, a geração de energia elétrica através do biogás 

produzido na ETE de Petrolina, com capacidade nominal para atendimento de 

50 mil habitantes; 

• Analisar cenários para redução das emissões, considerando a queima 

e aproveitamento especificamente do metano; 
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2 REVISÃO BIBLIOGRÁFICA 

 

 Nesse capítulo serão apresentados os principais conceitos envolvendo gases 

de efeito estufa e sua relação com as estações de tratamento de esgoto. Também 

serão introduzidos trabalhos e estudos encontrados na literatura sobre a geração 

dos gases pelas ETEs e sobre o aproveitamento e redução de emissão deles. 

 

2.1 GASES DE EFEITO ESTUFA 

 

 A influência humana no clima tem sido a causa dominante do aquecimento 

global observado desde meados do século XX, e esse aumento da temperatura já 

resultou em aumento do número de enchentes e inundações, eventos climáticos 

extremos, aumento do nível do mar e perda da biodiversidade no planeta. O IPCC 

tem alertado para as consequências catastróficas caso a temperatura global 

ultrapasse 2º C em relação aos níveis pré-industriais, solicitando assim que as 

nações se comprometam com metas mais rígidas de forma a limitar o aquecimento 

global em 1,5 ºC  (Masson-Delmotte et al., [S.D.]).  

 Em 2015, os países da ONU se comprometeram com os 17 objetivos do 

desenvolvimento sustentável, sendo o objetivo número 13 tomar medidas urgentes 

para combater a mudança climática e seus impactos, pois os impactos econômicos 

causados pelas mudanças climáticas também são gigantescos, sempre afetando 

regiões mais vulneráveis (PUND Brasil, 2021). As principais causas antropogênicas 

relacionadas são a mudança no uso do solo as atividades emissoras de GEE, 

enquanto as principais causas naturais pertinentes são a radiação solar e a atividade 

vulcânica.  

 Os três principais gases de efeito estufa atualmente, por ordem de 

importância, são o Gás Carbônico (CO2), o Metano (CH4) e o Óxido Nitroso (N2O) 

(Lashof; Ahuja, 1990). Alguns outros gases de efeito estufa são os 

clorofluorcarbonetos (CFCs), os hidrofluorocarbonetos (HCFCs), Hexafluoreto de 

enxofre (SF6), fluoreto de sulfurilo (SO2F6), Trifluoreto de Nitrogênio (NF3), entre 

outros (Huang et al., 2013). 

 O gás carbônico, apesar ser um gás com baixo impacto no aquecimento 

global, existe em grande quantidade na atmosfera, sendo assim considerado o 

principal gás causador do efeito estufa (Schmidt et al., 2010). Dessa forma, 
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cientistas visam mensurar o impacto dos demais gases utilizando o CO2 como 

referência (Lashof; Ahuja, 1990; Shine et al., 2005). Além de influir na temperatura 

atmosférica, ele também contribui para acidificação dos oceanos, devido ao seu alto 

grau de solubilidade na água (Riebesell; Rtzinger; Oschlies, 2009). 

 O impacto dos gases de efeito estufa dependem do “forçamento radiativo” e 

de sua respectiva concentração na atmosfera. O forçamento radiativo se refere a 

mudança no balanço energético da terra causado por um agente externo, e é 

medido em Watts por metro quadrado (Enting, 2017). 

 A principal métrica utilizada para comparar gases de efeito estufa é o GWP 

(Global Warming Potential), cujo cálculo é dado pela integral do forçamento radiativo 

no tempo de um dado impulso em relação a um pulso de massa igual de CO2 

(Lashof; Ahuja, 1990). O GWP não possui interpretação física, e nem possui 

recomendação explicita para qual período adotar no cálculo. Usualmente, entretanto, 

é utilizado o GWP100, correspondente ao GWP num período de 100 anos. Os valores 

atuais adotados para o GWP100 para CH4 e N2O são de 34 e 298, conforme Tabela 1. 

Todavia, esses valores são atualizados frequentemente à medida que novos 

estudos são publicados, devendo se ter cuidado na interpretação e comparação de 

estudos antigos para os quais os valores eram diferentes. Outra métrica que pode 

ser utilizada é o Global Temperature Change Potential (GTP), definido pela mudança 

na temperatura média da superfície terrestre em um dado ponto causada pela 

emissão de um gás, em relação ao efeito de um impulso de CO2 equivalente (SHINE 

et al., 2005). Apesar de ter um significado físico mais claro, essa métrica possui uma 

margem de erro muito alta, sendo ainda pouco adotada (Huang et al., 2013). 

 

Tabela 1 - GWP e GTP de alguns dos principais GEEs.  

GEE 
Tempo de Vida 

(anos) 
GWP20 GWP100 GTP20 GTP100 

CH4 12,4 86 34 70 11 

HFC-134a 13,4 3790 1550 3170 530 

CFC-11 45 7000 5350 7080 3490 

N2O 121 268 298 284 297 

CF4 50.000 4950 7350 5400 9560 

Fonte: Huang et al. (2013) 
GWP20= GWP para um período de 20 anos; GTP20 = GTP para um período de 20 anos; GTP100 = 

GTP para um período de 100 anos.  
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2.2 LEVANTAMENTOS E INVENTÁRIOS DE GASES DE EFEITO ESTUFA 

 

 A elaboração de inventários de gases de efeito estufa é um instrumento 

importante no controle as mudanças climáticas, pois permite identificar as principais 

fontes de emissão, assim como possibilita encontrar as fontes mais efetivas a serem 

combatidas.  

 O inventário pode ser limitado a empresas, ou ser inventários regionais. No 

brasil, a ABNT já publicou a tradução da ISO 14064, que orienta organizações na 

elaboração desses inventários. 

 Segundo Singh e Maurya (2016), diversas instituições publicam metodologias 

que são utilizadas para estimar as emissões de estações de tratamento de esgoto, 

como por exemplo:  

• Intergovernmental Panel on Climate Change (IPCC), 

• World Resources Institute, USA (CAIT - Climate Analysis Indicators 

Tool), 

• U.S. Environmental Protection Agency (US EPA), 

• Water Environment Federation. 

 Além disso, diversos trabalhos acadêmicos avaliam as emissões em estações 

de tratamento especificas. São encontrados na literatura levantamentos de emissões 

de diversos tipos de sistemas, como por exemplo de reatores UASB (Lobato; 

Chernicharo; Souza, 2012), lagoas de estabilização (Hernandez-Paniagua et al., 

2014; Stadmark; Leonardson, 2005) e sistemas de lodos ativados incluindo 

digestores de lodo (Corominas et al., 2012; Kyung et al., 2015; Law et al., 2012; 

Paredes et al., 2019; Parravicini; Svardal; Krampe, 2016; Ren et al., 2013; Sabba et 

al., 2018; Ye et al., 2014). Nota-se nos trabalhos citados um grande foco nas 

emissões de sistemas de tratamento do tipo de lodos ativados e suas variações, 

tendo esses um grande foco nas emissões de N2O. 

 Dentre elas, a metodologia do IPCC já foi utilizada em pesquisa para estudos 

de emissão do setor de saneamento em diversos países como China (Ma et al., 

2015), México (Noyola et al., 2018, 2016; Paredes et al., 2019), Grécia (Koutsou; 

Gatidou; Stasinakis, 2018), Coreia (Chung; Paik; Kim, 2018), Índia (Singh; Phuleria; 

Chandel, 2017), Malásia (Sairan; Md Din; Nor-Anuar, 2013), Reino Unido (Skiba et 

al., 2012) e Brasil (De Azevedo et al., 2018; Santos et al., 2015).  
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 A versão mais recente da metodologia foi publicada em 2019 e intitulada 

“2019 Refinement to the 2006 IPCC Guidelines for National Greenhouse Gas 

Inventories”. Esse se baseia na utilização de fatores de emissão de acordo com as 

características das ETEs, levando em consideração a tecnologia adotada, as cargas 

efluentes e as capacidades de remoção de matéria orgânica e nitrogênio. 

 A metodologia classifica os inventários pela qualidade dos dados utilizados e 

coeficientes adotados, separando em níveis ou tiers. As emissões são separadas 

pelos setores, sendo eles: Energia, Industria, Agricultura, Uso da Terra e Resíduos. 

Dessa forma, deve se ter muito cuidado para não considerar emissões em 

duplicidade. Por exemplo, a energia gasta nas Estações de Tratamento de Esgoto, 

num inventário nacional, é contabilizada no setor de Energia, não de resíduos.

 Relativamente ao tratamento de esgotos, não se consideram as emissões de 

CO2, pois essas emissões advêm da biodegradação de matéria orgânica, podendo 

até mesmo ser considerada uma prática para o sequestro de carbono (Bartram et al., 

2019; Rosso; Stenstrom, 2008). Entretanto, alguns estudos já sugerem mudanças 

relativas a esse aspecto, com o objetivo de contabilizar a presença de carbono fóssil 

nos esgotos domésticos (Law et al., 2013; Rivers; Raymond, 2009; Tseng et al., 

2016). Assim, a metodologia é utilizada principalmente contabilizar as emissões de 

metano.  

 A metodologia de estimativa de emissão de N2O sofreu alterações bastante 

significativas em no último relatório do IPCC (Bartram et al., 2019), quando 

comparadas com a versão anterior (Doorn et al., 2006). A principal mudança se deve 

a melhoria dos fatores de emissão, tendo em vista que o relatório anterior se 

baseava em apenas um teste de campo. O estudo também passa a separar o 

nitrogênio emitido por Estações de Tratamento e o emitido devido a descarga do 

efluente nos corpos hídricos. 

 Apesar de diversas melhorias apresentadas na revisão de 2019, o relatório de 

IPCC deixa claro que o nível de incerteza em relação a emissões de N2O é alto, 

tanto relativo aos fatores de emissão, como relativo aos dados de atividade. Ainda 

assim, é possível considerar um relatório baseado apenas em evidências, ao deixar 

claro todas as referências utilizadas, e melhorias que devem ser feitas no futuro. O 

relatório sempre recomenda que os fatores adotados sejam julgados por 

especialistas na área. 
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 No Brasil, existem dois principais inventários nacionais de GEE. O primeiro 

deles, o Sistema de Registro Nacional de Emissões – SIRENE é mantido pelo 

Ministério da Ciência, Tecnologia, Inovações e Comunicações (MCTIC), e já 

publicou 5 inventários anuais, sendo o último referente ao ano de 2016 (MCTIC, 

2020). Outro inventário nacional importante foi o trabalho realizado pela SEEG - 

Sistema de Estimativas de Emissões e Remoções de Gases de Efeito Estufa, 

mantido pelo Observatório do Clima, uma rede de diversas Organizações não 

governamentais. O trabalho realizado utilizou dados históricos e projeções para fazer 

as estimativas de 1970 a 2015, com eventual atualização para englobar as emissões 

até o ano de 2018. 

 A SEEG justifica a necessidade de se realizar um segundo inventário por dois 

principais motivos (SEEG, 2020) : 

• A falta de auditoria da publicação oficial do governo, não havendo 

checagem dos cálculos e resultados apresentados; 

• A defasagem das publicações, sendo a o quarto relatório defasado em 

2 anos na sua publicação e o quinto relatório defasado em 4 anos na data de 

sua publicação; 

 O inventário publicado pela SEEG (De Azevedo et al., 2018) é o mais atual e 

completo publicado em âmbito nacional. Ele é o único que já usa os valores 

deGWP100 segundo o IPCC (2015), apesar de ainda não utilizar os coeficientes do 

IPCC (2019). Apesar disso, devido a abrangência do estudo, muitos dados tiveram 

que ser estimados, entretanto sua base de dados é bastante aberta e disponível em 

página da internet (http://seeg.eco.br/). É possível extrair dos dados do SEEG a 

estimativa de emissões para o estado de Pernambuco em 2018, correspondentes a 

um total de 22,8 milhões tCO2eq, sendo 795 mil tCO2eq de correspondente as 

emissões do tratamento de esgotos domésticos. 

 A intenção do inventário feito pelo SEEG é replicar até onde for possível o 

inventário oficial, complementando e melhorando aspectos que julgam necessário. 

Por muitas vezes os dados oficiais do Governo não são completamente 

transparentes, sendo necessário fazer hipóteses de forma a completar o inventário. 

Essas presunções fazem com que os inventários apresentem valores divergentes. A 

Tabela 2 resume os principais resultados desses inventários. 

  

http://seeg.eco.br/
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Tabela 2 - Inventários Brasileiros feitos a nível nacional 

 
Ano de 

referência 

Total de Emissões no 

País 

(106 tCO2eq) 

Emissões causadas pelo 

Tratamento de Efluentes 

Domésticos 

(103 tCO2eq) 

MCTIC (2020) 2016 1.961 17.574 

De Azevedo et 

al. (2018) 
2018 1.939 21.476 

Fonte: O Autor (2021). 

 

 Ambos os relatórios apresentam crescimento nas emissões causadas pelo 

setor de resíduos, decorrente do crescimento populacional e da diminuição da 

queima do metano em aterros. O relatório do MCTIC (2020) também usa valores de 

GWP100 segundo o IPCC (1995) de forma a atender o estabelecido na lei 12.187 

(Brasil, 2009) e permitir a comparação com os anos anteriores, mas também traz os 

resultados em valores conforme o IPCC (2015). 

 O Brasil instituiu, através da Lei nº 12.187 de 29 de dezembro de 2009, sua 

Política Nacional sobre Mudança do Clima – PNMC, onde estabelece a contribuição 

voluntária de redução de emissões, de reduzir entre 36,1% (trinta e seis inteiros e 

um décimo por cento) e 38,9% (trinta e oito inteiros e nove décimos por cento) suas 

emissões projetadas até 2020. Apesar de revisado em alguns decretos, a estimativa 

nacional para o ano de 2020 se mantém, num total de 3.236 milhões tonCO2eq, 

composta pelas projeções para os seguintes setores: 

I - Mudança de Uso da Terra: 1.404 milhões de tonCO2eq; 

II - Energia: 868 milhões de tonCO2eq; 

III - Agropecuária: 730 milhões de tonCO2eq; e 

IV - Processos Industriais e Tratamento de Resíduos: 234 milhões de tonCO2eq. 

 Em 2015 o Brasil se comprometeu com novas metas no Acordo de Paris, no 

Quadro das Nações   Unidas sobre Mudança do Clima. Nesse NDC (Nationally 

Determined Contribution – Contribuição Nacionalmente Determinada) o país se 

comprometeu com as seguintes metas: 

• Para 2025, reduzir em 37% as emissões de gases de efeito estufa, 

considerando o nível de 2005; 
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• Para 2030, reduzir em 43% as emissões de gases de efeito estufa, 

considerando o nível de 2005; 

 Segundo relatório do IPEA – Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada, o 

Brasil possui valores já abaixo da meta, e só não  honrará o compromisso previsto 

para 2020 caso haja algum evento inesperado (IPEA, 2019). Além disso, o estudo 

mostra tendências bastante favoráveis para o atendimento as metas de 2025, mas 

ainda mostra que é necessário um grande esforço para o atendimento as metas de 

2030. Com base nos dados de emissões do SEEG, o Brasil estaria numa situação 

mais limítrofe com relação as metas de 2020, e bastante desfavorável relativo as 

metas de 2025 e 2030. O inventário mais recente publicado pelo MCTI, referente ao 

ano de 2016, também corrobora esse fato, contrariando o relatório do IPEA. Na 

Figura 1 é mostrado o histórico de emissões levantadas e as metas para os anos de 

2020, 2025 e 2030, de acordo com os dados oficiais do governo. 

 
Figura 1 - Emissões brutas e Metas de emissões de GEEs para o Brasil.  

Fonte: O Autor (2021) 

 

 Deve ser ressaltado, todavia, que o IPEA, ao afirmar que o Brasil estaria em 

posição confortável relativo as metas de 2020 e 2025, levou em considerações o 

total de emissões líquidas, ou seja, descontando o carbono capturado pelo 

crescimento de vegetações. Não há consenso entre o SEEG e o MCTI sobre 

considerar ou não essas emissões; enquanto o inventário oficial do Governo 

considera que as remoções causadas pelo crescimento de florestas decorrem de 

ações humanas (políticas públicas de proteção e conservação), o SEEG 

considerada que não há diferença entre o crescimento de uma floresta protegida ou 
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não em termos de clima, e se o país continua a perder cobertura vegetal a remoção 

deveria estar reduzindo ano a ano, e não aumentando (Angelo; Rittl, 2019). 

 Além das leis federais relativas a emissão de gases de efeito estufa, é 

relevantes também nesse contexto a lei estadual 14.090 de 17 de Junho de 2010 

(Pernambuco (Estado), 2010), que estabelece a Política Estadual de Enfrentamento 

às Mudanças Climáticas de Pernambuco. Ela já preconiza a redução de emissões 

através da queima e do aproveitamento do biogás e metano de aterros sanitários, 

entretanto negligência as emissões referentes ao tratamento de esgotos.  Também é 

relevante no cenário estadual a Lei Ordinária 18.011/2014 de Recife, que estabelece 

a Política de Sustentabilidade e de Enfrentamento das Mudanças Climáticas do 

Recife. A cidade possui atualmente a terceira versão de seu inventário estadual, 

publicada em 2020 mas referente aos anos de 2016 e 2017 (Prefeitura de Recife, 

2020)  Assim como no primeiro inventário realizado pela cidade (Prefeitura de 

Recife, 2015), o setor de resíduos continua o segundo maior emissor de gases. 

Todavia, foi apontada uma forte redução de emissões no setor, motivadas pela 

utilização de biogás na Central de Tratamento de Resíduos Candeias e pelo 

aumento da cobertura do sistema de esgoto na cidade.  

 Por fim, vale destacar os inventários feitos por companhias de saneamento, 

conforme mostrados na Tabela 3. Foram encontrados inventários realizados pela 

SANEPAR, SABESP, COPASA e EMBASA, sendo os mais recentes os da EMBASA 

(2017) e SANEPAR (2018). O inventário realizado por organizações engloba as 

emissões diretas e indiretas, incluindo atividades como o transporte e o gasto de 

energia da empresa., tendo as emissões de CO2 pelo tratamento de esgoto 

reportadas separadamente. É possível observar que as emissões diretas das ETEs 

correspondem pela maior parte das emissões das companhias. 
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Tabela 3 - Inventários Feitos por Empresas de Saneamento no Brasil 

Companhia 

de 

Saneamento 

Ano 

Referência 

Emissões 

Referentes ao 

Tratamento de 

Esgoto (tCO2eq) 

Percentual do 

tratamento do 

Esgoto em 

relação ao total 

de emissões 

GWP Usado 

COPASA, 

(2015) 
2014 499.552,4 72,36% 

2007 IPCC 

AR4 4th AR  

SANEPAR, 

(2019) 
2018 1.063.762,44  92,83% 

2007 IPCC 

AR4 4th AR 

EMBASA 

(SANTOS, 

2015) 

2012 495.608,54 51,23% 
2007 IPCC 

AR4 4th AR 

SABESP, 

(2020) 
2013 1.900.146,75 88,95% 

1996 IPCC 2nd 

AR 

Fonte: O Autor (2021) 

 

 No inventário da EMBASA (Santos, 2015),o total de emissões causadas pelo 

esgoto não tratado é de 865.462,92 tCO2eq valor superior as emissões causadas 

pelo tratamento de esgoto (495.608,54 tCO2eq), características da falta de cobertura 

dos sistemas de esgotamento sanitário no estado da Bahia. Todos os inventários 

mencionados na Tabela 3, assim como os inventários nacionais, utilizaram a 

metodologia do IPCC (2006), que foi atualizada no ano de 2019, trazendo 

importantes mudanças nos cálculos relativos ao setor de saneamento. Apenas o 

relatório da Sabesp utilizada os valores de GWP100 segundo os valores do IPCC 

(1995), de 21 para CH4 e 310 para N2O, sendo que os demais utilizam os valores 

preconizados pelo IPCC (2007), correspondentes a 25 para CH4 e 298 para N2O, 

dificultando a comparação entre os valores. 

 

2.3 TRATAMENTO BIOLÓGICO DE ESGOTOS 

 

 O Tratamento de efluentes domésticos é composto de processos físicos, 

químicos e biológicos (Tchobanoglous et al., 2015). Existem atualmente diversas 

tecnologias e alternativas para todas as fases de tratamento, sendo muitas vezes 
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necessárias a utilização de tecnologias combinadas para que se atinja os 

parâmetros de qualidade exigidos para sua disposição em corpos receptores 

(Chernicharo et al., 2015; Jordäo; Volschan; Alem Sobrinho, 2009). Geralmente é 

dado atenção especial para a parte do tratamento biológico, devido a característica 

biodegradável do esgoto doméstico, sendo mais econômico que o tratamento físico-

químico. A etapa biológica do tratamento é responsável pela maior parte da remoção 

de matéria orgânica e por algumas vezes dos nutrientes. 

 Segundo dados da Agência Nacional das Águas (ANA, 2017), os processos 

de tratamento mais utilizados no Brasil, por população atendida, são lodos ativados, 

decantação primária, lagoas de estabilização e UASB seguido de filtro aeróbico, em 

ordem decrescente. Em número de estações de tratamento, todavia, os 4 tipos mais 

utilizados são as lagoas anaeróbias seguidas de lagoas facultativas, reatores 

anaeróbios, sistemas de fossas sépticas e lagoas facultativas. Isso demonstra que 

os grandes centros urbanos ainda priorizam estações de tratamento aeróbicas, 

enquanto cidades menores e comunidades tem adotado sistemas anaeróbios de 

tratamento e lagoas de estabilização (Chernicharo et al., 2015).  

 O tratamento aeróbio ocorre na presença de oxigênio, e através de 

microrganismos aeróbicos converte a matéria orgânica em CO2 e água. A digestão 

anaeróbia, por sua vez, consiste na transformação de compostos orgânicos 

(carboidratos, proteínas e lipídios) em compostos mais simples, como CO2 e CH4. 

Essa demanda consórcios de microrganismos, através de etapas, as quais ocorrem 

de maneira sequencial dentro do reator, sendo elas: hidrolise, acidogênese, 

acetogênese e metanogênese, conforme mostrado na Figura 2. 
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Figura 2 – Fluxograma simplificado da digestão anaeróbia.  

 
Fonte: Adaptado de Gujer e Zehnder (1983) 

 

 A digestão anaeróbia é uma alternativa mais barata que o tratamento 

aeróbico em muitos casos, devido a última necessitar de fornecimento de oxigênio e 

consequentemente possuir altos gastos de energia. Outras vantagens comumente 

associadas a reatores anaeróbios é a baixa produção de lodo, característica 

derivadas da baixa velocidade de crescimento dos microrganismos (Tchobanoglous 

et al., 2015). Por outro ponto de vista, isso causa longos tempos de partida dos 

reatores e sensibilidade a mudança de condições ambientais.  

 Diversos tipos de reatores anaeróbios são aplicados no tratamento da fase 

líquida, dentre eles os mais utilizados são as lagoas anaeróbias, as fossas sépticas, 

o UASB e o Filtro Anaeróbio. Geralmente esses tratamentos não são eficientes na 

remoção de nutrientes como fosforo e nitrogênio (Chernicharo et al., 2015), que 

muitas vezes é requisito quando o efluente do tratamento é lançado em corpos 

hídricos.  

 Na digestão anaeróbia, ainda pode haver competição entre a sulfetogênese e 

a metanogênese pelo íon H+ e pelo acetato, sendo que as bactérias redutoras de 

sulfato sobressaem as arqueias metanogênicas quando a relação DQO/Sulfato for 



27 

 

baixa. Todavia, desde que haja sulfato na composição do efluente, ocorrerá a 

sulfetogênese levando a formação de baixas proporções de gás sulfídrico (H2S) em 

sistemas anaeróbios de tratamento de esgoto sanitário. O mesmo, além de causar 

odores, também é tóxico ao ser humano. Usualmente, apenas em digestores de lodo 

e em reatores UASB é prevista a coleta adequada dos gases, sendo que os outros 

tipos de reatores os liberam diretamente na atmosfera, causando assim impactos 

ambientais e sociais. Devido a esse e outros motivos, que serão discutidos no 

próximo capítulo, o UASB vem sendo o principal tipo de reator anaeróbio adotado no 

Brasil nos últimos anos. 

 

2.4 UASB – UPFLOW ANAEROBIC SLUDGE BLANKET 

 

 O UASB é um reator do tipo anaeróbio com fluxo ascendente e manta de 

lodo, introduzido no Brasil nos anos 80 (Chernicharo et al., 2015). O UASB é 

atualmente o principal sistema adotado em cidades de médio e pequeno porte. 

Outros nomes no Brasil para o UASB são RAFA (Reator Anaeróbio de Fluxo 

Ascendente), RALF (Reator Anaeróbio de Leito Fluidizado) e DAFA (Digestor 

Anaeróbio de Fluxo Ascendente) (Chernicharo, 1997). 

 A principal característica do UASB é o separador trifásico, como apresentado 

na Figura 3. Ele permite a separação das fases líquida, sólida e gasosa em um único 

reator, reduzindo assim bastante a área requerida para o tratamento. O UASB 

possui ainda diversas outras vantagens, como a elevada concentração de biomassa 

no reator e a geração de um lodo bastante sedimentável. 
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Figura 3 - Corte Vertical em um Reator UASB típico.

 

Fonte: O Autor (2021). 

 

 Segundo Dutta, Davies e Ikumi (2018), o UASB se destacou dentre os demais 

tipos de tratamento anaeróbio pela versatilidade, sendo utilizado com sucesso nas 

mais diversas faixas de temperatura (11 – 55º), com diversas cargas orgânicas 

volumétrica (0,2 a 44,9 kg COD/m³dia), com boa eficiência, baixa produção de lodo e 

baixo requerimento de espaço. O UASB também é apresentado como solução para 

as dificuldades relativas à implantação do saneamento rural e até mesmo aos 

desafios do saneamento de países em desenvolvimento (Bressani-Ribeiro et al., 

2017; Marangon et al., 2020; Passos et al., 2020). Todas essas características 

fazem o UASB ser o tema de diversas pesquisas acadêmicas.  

 Segundo artigo de revisão elaborado por Mainardis, Buttazzoni e Goi (2020), 

nos últimos anos os principais focos de pesquisa relativas à reatores UASB são: 

• Tratamento de substâncias refratárias; 

• Remoção de nitrogênio (com aplicação de ANNAMOX) (Reino; 

Carrera, 2017); 

• Produção de hidrogênio, metano e ácidos graxos; 

• Codigestão de substratos (visando o aumento na produção de biogás); 
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• Aplicação de estratégias de tratamento descentralizado (visando 

beneficiar comunidades com fonte de eletricidade e calor); 

• Pré-tratamento de substratos (visando aumento na produção de 

biogás); 

• Pós-tratamento do efluente objetivando o atendimento aos padrões de 

lançamento e remoção de toxicidade; 

 No Brasil, a norma NBR 12.209 já prevê dispositivo para remoção de escuma 

e queimadores de biogás, entretanto grande parte dos reatores UASB no estado de 

Pernambuco não possuem tais dispositivos, conforme constatado através de visitas 

técnicas pelo autor. Também não é comum a exigência de queimadores pelo órgão 

ambiental (CPRH), sendo usual apenas a preocupação quando aos odores gerados. 

 Em 2018 foi publicada a Revista DAE 214 - Contribuição para o 

aprimoramento de projeto, construção e operação de reatores sanitário, que trouxe 

em 6 notas técnicas diversas sugestões de melhorias no projeto de reatores UASB. 

 Como parte da publicação, as duas notas técnicas mais relevantes no 

contexto de emissões gasosas são as escritas por Brandt et al. (2018) e Possetti et 

al. (2018). No primeiro, são abordados principalmente os aspectos negativos das 

emissões, focando assim no controle e tratamento delas, dando enfoque nos 

detalhes de projeto que podem resolver problemas típicos, como escolha de 

materiais resistentes a corrosão e revestimento interno das unidades. Além disso, 

são sugeridas câmaras de dessorção para remoção de gases do efluentes e 

biofiltros para o tratamento dos gases. Na segunda nota técnica citada, são 

mencionados aspectos voltados a geração de biogás e metano, como as variáveis 

que influenciam na quantidade gerada, as parcelas envolvidas no balanço de massa 

e os aspectos relativos à segurança na operação, devido a possibilidade de criação 

de atmosferas explosivas. 

 O UASB utilizado em estações de tratamento de esgoto doméstico possui 

uma eficiência média de remoção de DBO na faixa de 56% a 84% (Calijuri et al., 

2009; Gaur et al., 2017; Rizvi et al., 2015). Apesar de ser suficiente para 

atendimento as exigências da Resolução Conama 430, muitas vezes os órgãos 

ambientais estaduais exigem eficiências maiores, e nesses casos é bastante 

utilizado um pós-tratamento para o efluente do UASB. Essa prática tem sido adotada 

com bastante sucesso no Brasil (Jordäo; Volschan; Alem Sobrinho, 2009), sendo os 

principais tipos de reatores utilizados no pós-tratamento os filtro biológicos, filtros 
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aerados, lodos ativados, filtro anaeróbios, sistemas de lagoas e tratamentos físico-

químicos (Alem Sobrinho, Jordão, 2001; Khan et al., 2011; Nair; Ahammed, 2015). 

 

2.5 BIOGÁS 

 

 O biogás é definido como a mistura de gases gerados na digestão anaeróbia 

de matéria orgânica. Geralmente é composto de CH4, CO2, H2S e vapor d’água, 

entretanto sua composição pode variar a depender do substrato, das condições 

operacionais e do tipo do reator anaeróbio empregada.  No Brasil, se destacam o 

potencial de geração de biogás através de aterros sanitários, tratamento de 

efluentes domésticos, industriais e de resíduos agropecuários (Dos Santos et al., 

2018). 

 O biogás gerado em reatores UASB geralmente possui de 70 a 80% de 

metano (Chernicharo, 2007; Ministério das Cidades, 2017a). Ele pode conter ainda, 

em menores quantidades, Nitrogênio (N2), Monóxido de Carbono (CO), Hidrogênio 

(H2) e Amónia (NH3). A composição típica do biogás gerado em reatores UASB que 

tratam esgoto doméstico é apresentado na Tabela 4. Além dos gases mencionados, 

considera-se que o biogás é saturado de água, possuindo umidade relativa de 90 a 

100%. 

 

Tabela 4 - Principais componentes do Biogás Gerado em reatores UASB tratando esgoto doméstico 

Gás Componente Unidade Faixa de Variação Referência 

CH4 % em vol. 70 – 84 (CABRAL et al., 2015; 

HERNÁNDEZ et al., 

2018; Ministério das 

Cidades, 2017b) 

CO2 % em vol. 1 - 14 

H2S ppmv. 233 - 4857 

O2 % em vol. 0 - 0,2 

CO % em vol. 0 - 0,3 
(Ministério das Cidades, 

2017a) 
N2 % em vol. 2 - 25 

H2 % em vol. 0 - 3 

Fonte: O Autor (2021). 

 

 O CH4 constitui geralmente a maior parcela do biogás. Como falado 

anteriormente, o CH4 é o segundo gás de efeito estufa mais importante, atrás 

apenas do CO2. Na presença de O2, o CH4 também pode causar a formação de 
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atmosferas inflamáveis ou explosivas, enfatizando assim a importância do seu 

monitoramento e controle. O CH4 possui um alto valor calorifico, sendo um dos 

combustíveis mais importantes do mundo moderno. Considerando o Poder Calorifico 

Inferior (PCI) e o Poder Calorifico Superior (PCS) do metano de 55,536 MJ/kg e 

50,048 MJ/kg (Mcallister; Chen; Fernandez-Pello, 2011), respectivamente, o poder 

calorifico do biogás pode ser calculado de acordo o percentual de metano presente 

no mesmo, pois na sua composição apenas o CH4 e o H2S possuem poder 

calorifico. Por exemplo, considerando um biogás com 70% de metano em volume, a 

25° C, resultaria num PCS de 7,08 kWh/m³ e PCI de 6,38 kWh/m³. O H2S é 

desprezado no cálculo devido a sua baixa proporção no biogás. 

 O H2S presente no biogás é uma das principais causa de más odores, apesar 

de outros compostos de cloro, enxofre e nitrogênio também serem considerados 

odoríferos (Tchobanoglous et. al, 2016). Ainda segundo mesmo autor, esse gás é 

tóxico, e em elevadas concentrações podem causar perda de olfato, causando falsa 

sensação de segurança. A NBR 12.209 (ABNT, 2011) traz como principal 

possibilidade de tratamento dos compostos odorantes do biogás a oxidação térmica 

dos mesmo usando o metano como combustível. Entretanto, o H2S é corrosivo, 

principalmente quando oxidado a H2SO4, e em sua queima há formação de óxidos 

de enxofre (SOX), se tornando assim bastante tóxico ao ser humano quando inalado 

e podendo causar chuva ácida, pela combinação com valores de H2O, levando a sua 

reconversão a H2SO4 (CETESB, 2020). Dessa forma, mesmo quando queimado 

junto com o Biogás, é altamente recomendado a sua remoção, seja por processos 

biológicos, físicos, químicos, ou uma combinação dos anteriores. 

 O CO2 presente no biogás, principalmente proveniente do tratamento 

biológico dos esgotos domésticos, não é considerado poluente pelo fato de ser 

biogênico. A necessidade de remoção do mesmo só ocorre em casos em que o 

percentual de metano é baixo, para fins de aproveitamento energético do biogás. 

Além dos gases mencionados anteriormente, o Biogás também pode conter 

Nitrogênio (N2), Monóxido de Carbono (CO), Hidrogênio (H2) e Amónia (NH3), mas 

devido à baixa concentração, não existe a necessidade de remoção deles. 

Fabricantes de motores movidos a Biogás podem exigir a remoção de compostos 

halogenados, amônio, silício, dióxido de silício e siloxanos, que podem estar 

presentes. Por fim, o biogás possui uma grande quantidade de umidade e poeira, 

que devem ser removidos quando se pretende utilizar em motores. 
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 O biogás possui diversos usos possíveis, dentre os quais (Holm-Nielsen; Al 

Seadi; Oleskowicz-Popiel, 2009; Kapoor et al., 2020): 

• Produção de calor e vapor d’água (uso com menor valor agregado); 

• Geração de eletricidade com produção combinada de calor e energia; 

• Melhoramento e utilização como combustível veicular; 

• Produção de químicos e proteínas; 

• Melhoramento e injeção em redes de gás natural; 

• Combustível para célula de combustível; 

 Dessa forma, o biogás é visto atualmente como fonte de energia e valor 

econômico ao invés de um poluente atmosférico, como foi considerado por bastante 

tempo. 

 

2.6 ESTADO ATUAL DA UTILIZAÇÃO DE BIOGÁS EM ETES NO BRASIL 

 

 No Brasil, segundo dados da  CiBiogás (2020), apenas 8% das plantas de 

produção de energia através de biogás utilizam o emitido por aterros sanitários e 

ETEs. Apesar da pequena quantidade de plantas, elas correspondem a 76% do 

volume de biogás produzido no país, sendo que a maior utilização do biogás é para 

geração de energia elétrica. Os dados disponibilizados pela CiBiogás não permitem 

distinguir quais dessas plantas são relativas a estações de tratamento de esgoto. 

Entretanto, é possível verificar que das 6 plantas de biometano no Brasil, três são de 

aterros sanitários e uma seria proveniente de uma ETE. 

 Uma das primeiras referências relativas à utilização de biogás de ETEs se 

refere a ETE Arrudas, em Minas Gerais (Estados de Minas Gerais, 2012). A planta 

está em funcionamento desde 2011, e utiliza o biogás gerado do lodo da ETE para 

cogeração de energia e calor através de turbinas. As ETEs Betim Central e Montes 

Claros, ambas em Minas Gerais, também utilizam biogás para secagem do lodo 

(Moreira, 2017). 

 Anos depois, a COPASA instalou seu segundo sistema de aproveitamento de 

biogás na ETE Ibirité (Jornal Minas Gerais, 2013). A COPASA também possui na 

ETE Betim um sistema para aproveitamento da energia térmica do biogás 

proveniente do UASB para secagem do lodo da ETE (COPASA, [s.d.]). 
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 A ETE Ouro Verde, em Foz do Iguaçu, Paraná, foi a primeira planta de 

geração de energia elétrica a partir do esgoto da Sanepar, e a primeira planta de 

biogás a partir de esgotos domésticos do Brasil a registrada na ANEEL para 

fornecimento de energia para a rede de distribuição (Moreira, 2017; Scheuer, 2019). 

Foi anunciado em 2016 (EMBASA, 2016) e 2019 (Agência INFRA, 2019) iniciativas 

de geração de biogás para aproveitamento energético na Bahia. Entretanto, não 

foram encontradas atualizações para confirmar se as ações foram devidamente 

executadas e nem resultados delas. A ETE Jacuípe II, em Feira de Santana, 

também terá geração de biogás como fruto de um projeto de pesquisa (Ministério 

das Cidades, 2017a; Moreira, 2017). A ETE utiliza para tratamento do biogás um 

gasômetro com biodessulfurização, além de refrigerador para remoção de biogás e 

filtro de carvão ativado. 

 Em 2018 foi iniciada a utilização do biometano de ETEs para utilização como 

combustível de veículos na ETE Franca da Sabesp, empregando um percentual de 

10 a 15% da produção total de biogás da ETE (Miki et al., 2018). O beneficiamento 

do biogás é feito através de filtros de carvão ativado em conjunto com unidades de 

PSA (Pressure Swing Adsorption). A planta foi projetada de forma a atender as 

exigências da Resolução da ANP n 685/2017, com fornecimento direto para o 

cliente, onde podem ser estabelecidos os critérios de qualidade específicos. 

Parâmetros como siloxanos e halogenados ainda estão em análise para permitir que 

o biometano gerado seja injetado diretamente na rede de gás natural. O projeto 

piloto vem sendo operado com sucesso, entretanto não foram apresentados dados 

em artigos ou publicações que possam comprovar a viabilidade econômica do 

investimento. 

 

2.7 ESTUDOS DE VIABILIDADE ECONÔMICA 

 

 Na perspectiva de utilizar o biogás como produto que agrega valor 

econômico, é necessário estudar a viabilidade de sua utilização. Um estudo de 

viabilidade consiste no cálculo do retorno financeiro de um investimento, 

considerando as receitas e despesas do mesmo em um determinado período. Isso 

geralmente é avaliado em termos de VPL (valor presente líquido) e da TIR (Taxa 

interna de Retorno) e payback, apesar do último não ser recomendado por muitos 

autores por não levar em consideração o valor do dinheiro no tempo (Padoveze et 
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al., 2020). VPL é a soma algébrica dos valores das receitas descontados das 

despesas do fluxo de caixa trazidos para a data presente, descontado a taxa de 

juros. Se o valor for maior que zero significa que o cenário proposto é exequível, 

uma vez que as receitas serão maiores que as despesas. A TIR é o valor da taxa de 

juros que zera o valor presente. Dessa forma quando a TIR é maior que uma taxa de 

atratividade (TMA) definida pelo investidor, o investimento é considerado viável. A 

taxa mínima de atratividade as vezes pode ser considerada a taxa de juros básica, a 

taxa de juros de empréstimo de bancos, ou até mesmo o rendimento de outros 

investimentos concorrentes (Jaricunas et al., 2007), e investimentos mais arriscados 

tendem a ter TMA maiores. Para o setor de saneamento, por muito tempo a 

viabilidade econômica dos sistemas foi negligenciada devido a importância social 

dos sistemas de saneamento. Todavia, de forma a atingir uma universalização dos 

sistemas de saneamento, frente a escassez de recursos, busca-se ao mínimo que 

os empreendimentos possuem taxas de retorno superiores as taxas dos órgãos 

financiadores. 

 Rios e Kaltschmitt (2016) estudaram o potencial de geração de biogás de 

diversas fontes no México, concluindo que o biogás proveniente do tratamento de 

efluentes industriais e doméstico possui o segundo maior potencial de geração de 

energia, mesmo considerando apenas as unidades viáveis economicamente;  

 Um dos primeiros estudos relativos à escala da viabilidade econômica de uma 

planta de biogás no Brasil foi realizado por Valente (2015). No estudo foi 

considerado uma ETE com tratamento realizado por reator anaeróbio do tipo UASB 

com pós-tratamento por lodos ativados, e 5 arranjos possível para utilização 

energética do biogás, sendo eles: 

• Arranjo 1 – Geração de Eletricidade (continua); 

• Arranjo 2 – Geração de Eletricidade no horário de ponta; 

• Arranjo 3 – Cogeração de energia elétrica e térmica, com priorização 

da energia elétrica; 

• Arranjo 4 - Cogeração de energia elétrica e térmica, com priorização da 

energia elétrica; 

• Arranjo 5 – Secagem térmica do lodo; 

 Os principais resultados de Valente (2015), para um período de 10 anos, são 

apresentados na Tabela 5. 
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Tabela 5 - Número de habitantes que torna viável a instalação do sistema de aproveitamento 
energético do biogás 

 Arranjo 1 Arranjo 2 Arranjo 3 Arranjo 4 Arranjo 5 

Escala da ETE para 

uma TIR de 8%, em n. 

de habitantes 

162.666 243.900 137.782 161.037 153.836 

Escala da ETE para 

uma TIR de 12%, em n. 

de habitantes 

186.854 268.171 145.445 175.322 161.181 

Fonte: Valente (2015). 

 

 É possível observar que as escalas de viabilidade variam entre 134 mil e 268 

mil habitantes. O arranjo 3 foi considerado o mais promissor, apesar de haver pouca 

variação entre os demais arranjos, com exceção do arranjo 2. O autor ressalta as 

variáveis para os quais a sensibilidade do estudo é alta, e podem tornar muitos 

casos mais viáveis, sendo elas: 

• Possibilidade de um reajuste na tarifa energética acima da inflação; 

• Custo da disposição do lodo (foi identificada uma variação acima de 

100% nos custos das companhias pesquisado); 

• Aumento da eficiência dos equipamentos e melhoria nas tecnologias. 

 Posteriormente, como continuação do estudo anterior, Carvalho (2016) 

utilizou os dados para a elaboração de cenários para o estado do Paraná, visando a 

instalação de queimadores de baixa ou alta eficiência e a possibilidade de instalação 

de grupos geradores de energia. Foi estimado, além das possibilidades de 

diminuição de emissão de gases de efeito estufa. Como resultado, observou que os 

cenários com geração de energia elétrica, apesar de diminuir menos as emissões de 

GEE do que os cenários com queimadores de alta eficiência, poderiam gerar receita 

e possivelmente uma redução nas tarifas de água e esgoto para a população. 

 Outro estudo importante realizado posteriormente foi realizado pelo Ministério 

das Cidades (2017c). A abordagem dessa vez, considerava 5 concepções para 

estações de tratamento, sendo elas: 

• Alternativa 1 – Lodos ativados com aeração prolongada; 

• Alternativa 2 – Lodos ativados convencional com digestão anaeróbia 

do lodo; 

• Alternativa 3 - Lodos ativados convencional com digestão anaeróbia do 

lodo e aproveitamento energético; 
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• Alternativa 4 – Reator UASB com pós-tratamento de lodos ativados; 

• Alternativa 5 – Reator UASB com pós-tratamento de lodos ativados, e 

sistema de aproveitamento energético de biogás. 

 A abordagem levou em consideração o custo de implantação e operação da 

ETE como um todo, sendo que o novamente a energia gerada pelo biogás, apesar 

de ser uma economia no custo energético da ETE, é apresentado como uma receita. 

A tarifa de energia elétrica foi considerada das mais barata no momento, para tornar 

o estudo mais conservador. O estudo considerou um período de 25 anos, e a ETE 

foi considerada para uma população de 100 mil habitantes. 

 Como não foi considerado receita na atividade operacional da ETE com a 

tarifa de esgoto, não é possível estimar uma TIR de todo o investimento. Dessa 

forma, o principal resultado foi através da comparação dos VPLs, cujo maior valor 

encontrado foi da Alternativa 5 (Tabela 6). Além disso, as duas alternativas com a 

geração de energia tiveram VPL superior aos cenários correspondentes sem 

geração de energia. A TIR calculada apenas para o sistema de geração de energia a 

partir do biogás foi de 20,37% e 19,21%. 

 

Tabela 6 - VPL das alternativas apresentadas para aproveitamento do biogás 
 Alternativa 1 Alternativa 2 Alternativa 3 Alternativa 4 Alternativa 5 

VPL (R$) -48.375.106 -42.996.783 -40.042.999 -31.375.410 -28.504.246 

Tarifa 

(R$/m³) 
0,82 0,73 0,68 0,53 0,48 

Fonte: Ministério das Cidades (2017c). 

 

 O autor apresentou a sensibilidade do estudo relativa à estimativa de perda 

do biogás no UASB, que poderia igualar a VPL com o sistema sem aproveitamento 

energético caso fosse de 40%. Outras sensibilidades do estudo apresentadas pelo 

autor foram a possiblidade de aumento da tarifa de energia elétrica acima da 

inflação, a variação cambial (considerando que parte dos equipamentos pode ser 

importado) e a possibilidade de maiores custos de manutenção do sistema de 

biogás, tendo em vista que só existem referencias internacionais para esses. Em 

todos os casos, a alternativa 5 continuava sendo a mais atrativa. Além disso, o autor 

apresentou a possibilidade da utilização da energia térmica para secagem do lodo, 

como forma complementar de melhorar a viabilidade do sistema. 
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 Santos et. al (2018), por sua vez, encontrou valores de viabilidade bem 

superiores aos estudos anteriores. Considerando uma taxa mínima de atratividades 

de 12% a.a., ele conclui que para o Brasil haveria viabilidade econômica para 

populações superioras a 300 mil habitantes. 

 Nota-se que ambos os estudos não fizeram julgamento quanto a qualidade 

exigida do efluente, sendo que as alternativas de tratamento apresentadas não são 

universais e não atendem ao padrão de lançamento de efluentes em alguns casos. 

Adicionalmente, ambos os estudos apenas comprovam a viabilidade para ETEs com 

população acima de 100 mil habitantes. Além disso, os estudos são generalistas, de 

forma a tentar abranger a realidade de todo o país, não levando em consideração as 

características de cada estado. 
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3 MATERIAIS E MÉTODOS 

 

 Nessa seção serão apresentados os métodos de cálculo e os dados utilizados 

para o desenvolvimento do trabalho. Também serão definidos os critérios e 

estabelecidas os parâmetros que serão utilizados nas estimativas. 

 

3.1 ESTAÇÕES DE TRATAMENTO DE ESGOTO EM PERNAMBUCO 

 

 Os dados utilizados para a estimativa de emissões de gases de efeitos estufa 

foram dados obtidos do “Atlas Esgotos – Despoluição de Bacias Hidrográficas”, 

publicados pela Agência Nacional das Águas (ANA, 2017) complementados com 

informações da Companhia Pernambucana de Saneamento (COMPESA). Ressalta-

se que nem todas as Estações de Tratamento de Esgotos Doméstico do estado são 

operadas pela COMPESA, sendo algumas operadas por entes privados, por 

prefeituras ou por outros órgãos, como a Codevasf - Companhia de 

Desenvolvimento dos Vales do São Francisco e do Parnaíba. 

 Foi feito o tratamento dos dados obtidos e neste trabalho foram incluídas 91 

ETEs operantes no estado de Pernambuco. Foram desprezadas 70 ETEs do 

presente estudo, de acordo com os seguintes critérios: ETEs que estavam 

cadastradas no Atlas Esgotos, mas que estão inoperantes; e ETEs que, apesar de 

cadastradas pela COMPESA, possuem informações incompletas quanto à 

população atendida e tipo de tratamento. A lista de todas as ETEs, incluindo as não 

consideradas nesse estudo, se encontram no Apêndice I – ETEs Incluídas no 

Estudo de Emissões. Ressalta-se que os sistemas excluídos contêm apenas ETEs 

que atendem pequenas populações e não impactam no resultado obtido. 

 

3.2 CARACTERÍSTICAS DA ETE ANTÔNIO CASSIMIRO 

 

 De forma a fazer um estudo de viabilidade para utilização do biogás, foram 

selecionadas ETEs que possuíam boas condições de operação, além de porte 

inferior a 100 mil habitantes. Além disso, foram escolhidas ETEs que adotavam 

UASB como tecnologia de tratamento, cuja utilização de biogás é facilitada, 

conforme discutido em secções anteriores. Algumas estações no estado se 

encaixam em tais critérios, como a ETE Surubim, ETE Garanhuns, ETE Salgueiro, 
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ETE Mangueiras e ETE Antônio Cassimiro. Dentre elas, a ETE Antônio Cassimiro foi 

escolhida, por possuir previsão de ampliação próxima.  Todavia, entendesse que os 

resultados obtidos para a ETE Casemiro poderiam ser facilmente adaptados para 

essas outras ETEs, ajustando a produção de biogás e porte dos equipamentos. 

 A ETE foi construída inicialmente pela prefeitura de Petrolina, sendo sua 

operação assumida posteriormente pela COMPESA. Ela atende atualmente cerca de 

9.454 habitantes, com previsão de ampliação futura para o atendimento a 45.724 

habitantes.  

 

Figura 4 - Imagem da ETE Antônio Cassimiro. 

 

Fonte: Google (Escala 1/3000) 

 

 A concepção da ETE apresentada na Figura 5 está formulada com base em 

dados da COMPESA e informações coletadas em visita técnica. Apesar dos filtros 

da ETE ( 

 

Figura 7) terem sido dimensionados originalmente para funcionar como filtros 

biológicos aeróbios, o perfil hidráulico da unidade faz com que o reator funcione 

como um filtro anaeróbio descendente. O filtro trabalha submerso, não permitindo a 

circulação de ar e consequente aeração do sistema. A ampliação da unidade prevê 

que os filtros da segunda linha de tratamento sejam aerados. 
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Figura 5 - Croqui da ETE Antônio Cassimiro. Dec: Decantador Secundário. Fan: Filtro anaeróbio. Fas: 
Filtro aerado submerso.

 
Fonte: O Autor (2021). 

 

Figura 6 – Foto dos reatores UASB da ETE Antônio Cassimiro

 

Fonte: O Autor (2021). 
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Figura 7 – Foto do Filtro Biológico da ETE Antônio Cassimiro. 

 
Fonte: O Autor (2021). 

 
 O UASB possui separador trifásico construído em Plástico com reforço de 

fibra de vidro (PRFV), material considerado adequado pela sua resistência a ataques 

químicos e impermeabilidade. Dessa forma, ele possui condições apropriadas para a 

captação do biogás, com a exceção de não possuir coletor de escuma. A falta dele 

pode acarretar acúmulo de gases no reator caso não seja feita a limpeza 

manualmente pela abertura das tampas. 

 Entre o período de março de 2018 a julho de 2019, a ETE apresentou uma 

eficiência média de 81% de remoção de DBO e 78% de remoção de DQO. A DBO 

média afluente a ETE é de 436 mg/L, e a DQO média afluente é de 912 mg/L. Como 

não existe aferição da qualidade do esgoto na ETE entre o UASB e o Filtro, a 

eficiência de cada unidade foi considerada a média da eficiência dos UASBs nas 

ETEs Rio Formoso, Caruaru, Garanhuns, Boldró e Cachorro, no Estado de 

Pernambuco. 

 

3.3 METODOLOGIAS DE ESTIMATIVA DE EMISSÃO EM ESCALA REGIONAL 

 

 Conforme mencionado no Capitulo 2.2, foi adotado para o presente trabalho a 

metodologia estabelecida pelo IPCC em 2006 e revisada em 2019 (Bartram et al., 

2019), por ser a mais utilizada em trabalhos acadêmicos e por tomadores de 

decisão. Ela se baseia na utilização de fatores de emissão, de acordo com as 
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características das ETEs, como a tecnologia adotada, as cargas efluentes e as 

capacidades de remoção. A metodologia é utilizada principalmente para emissão de 

metano, apesar da mais recente revisão incluir melhorias, como a estimativa das 

emissões de N2O. Ela é utilizada tanto para elaboração de inventários, para 

definição de políticas empresariais e governamentais relacionadas ao meio ambiente 

(MCTIC, 2017; SABESP, 2020) e ainda em artigos acadêmicos a respeito do 

assunto, como citado no Capítulo 2.2. 

 O relatório do IPCC apresenta, além de valores para fatores de emissão, 

valores de dados de atividade, que podem ser aproveitados como dados de entrada 

para os cálculos, na falta de dados próprios. Dados de atividade referem-se à 

medida da atividade que resulta em emissões ou remoção de GEE durante um certo 

período (IPCC, 2019). Alguns exemplos são dados de usos de energia, produção de 

metal, utilização de áreas de terra, uso de fertilizantes ou até mesmo a utilização de 

tipos de tratamento de esgoto pela população. 

 O IPCC sempre recomenda a utilização de valores de atividade próprios dos 

países que fizerem seus levantamentos, fornecendo valores apenas para que seja 

possível que qualquer país possa elaborar seu inventário, mesmo aqueles que 

tenham deficiência de informações. Além disso, sempre é recomendado o julgando 

de especialistas para a adoção dos valores apresentados. 

 

3.4 CRITÉRIOS DE ESTIMATIVA DE EMISSÃO DE METANO 

 

 A estimativa de emissões de metano foi feita a partir da Equação 1 utilizada 

na metodologia do IPCC (Bartram et al., 2019). 

 𝐸𝑚𝑖𝑠𝑠ã𝑜𝐶𝐻4 = ∑(𝐵0. 𝑀𝐶𝐹. 𝐸𝑓. 𝑃𝑂𝑃. 𝐶𝐷𝐵𝑂) ( 1 ) 

 A EmissãoCH4 é a emissão de metano (tCH4/ano); B0 é a geração teórica de 

metano (0,6 tCH4/tDBO) (Bartram et al., 2019); MCF é o fator de correção de 

emissão de metano, do inglês, methane correction factor, adimensional; Ef é a 

eficiência de remoção de DBO da Estação de Tratamento; POP é a população 

atendida por cada ETE; e CDBO é a carga orgânica por habitante (19,71 kgDBO/ano) 

(Von Sperling, 2014). 

 Foi adotado uma carga orgânica de 54 g DBO/hab.dia conforme referência 

citada acima, por estar de acordo com os valores adotados pelo órgão ambiental 
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estadual (CPRH, 2000) e dentro da faixa de valores recomendados pela NBR 12.209 

(ABNT, 2011). 

 Os fatores de emissão revisados pelo IPCC (Bartram et al., 2019) se 

encontram na Tabela 7 abaixo: 

 

Tabela 7 - Valores de MCF 

Tipo de Tratamento ou 

destinação final 
Comentário 

MCF 

(intervalo) 

Descarga em ambientes 

aquáticos com exceção 

de reservatórios, lagos e 

estuários 

A maioria dos ambientes aquáticos, 

incluindo rios, são supersaturados de 

CH4. A sobrecarga de nutrientes irá 

aumentar as emissões de CH4. 

0,035 

(0,004 – 0,06) 

Descarga em 

reservatórios, lagos e 

estuários 

Ambientes que acumulam carbono 

em sedimentos tem um maior 

potencial para geração de metano. 

0,19 

(0,08 – 0,27) 

Tratamento aeróbio 

centralizado 

O metano pode ser emitido a partir 

dos decantadores ou outros pontos 

anaeróbios. Também pode ser 

desprendido metano proveniente da 

rede de esgoto durante alguma 

turbulência ou pela aeração.  

0,03 

(0,003 – 0,09) 

Reator Anaeróbio 
Não é considerado nenhuma 

recuperação de metano. 

0,8 

(0,8 – 1,0) 

Lagoa anaeróbia rasa ou 

facultativa 
Profundidade menor que 2 metros. 

0,2 

(0 – 0,3) 

Lagoa anaeróbia 

profunda 
Profundidade maior que 4 metros 

0,8 

(0,8 – 1,0) 

Fossa séptica - 0,3 

Digestor anaeróbio - 0,8 

Fonte: Bartram et al. (2019). 

 

 Assim como justificado na Tabela 7, tratamento aeróbios possuem emissão 

de CH4 (Daelman et al., 2012; Noyola et al., 2018), fato que é pode ser 

desconsiderado devido aos processos biológicos que ocorrem no mesmo. O MCF 
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apresentado não leva em consideração processos de redução de emissão de 

metano em sistemas anaeróbios, como queimadores (do inglês flares) ou 

recuperação do metano, sendo que isso deve ser levado em conta por quem elabora 

o inventário. O IPCC ainda apresenta valores para a remoção de matéria orgânica 

para cada tipo de tratamento, que pode ser adotado nos inventários, e pode ser visto 

na Tabela 8. 

 

Tabela 8 - Remoção de matéria orgânica por tipo de tratamento 

Tipo de Tratamento Valor Padrão Intervalo 

Primário 40% 25% a 50% 

Primário + Secundário 85% 80% a 90% 

Primário + Secundário + 

Terciário 
90% 80% a 95% 

Fossa séptica 62,5% 50% a 60% 

Fonte: Bartram et al. (2019) 

 

 A maior incerteza envolvida nos fatores de emissão apresentados pelo IPCC 

se refere ao sistema de lagoas e ao esgoto não tratado. Em relação aos dados de 

atividade adotados na Equação 1, a maior incerteza se refere as cargas de DBO, 

tendo em vista que os dados de população e eficiência adotados se referem a dados 

reais baseados no relatório da ANA. 

 

3.5 CRITÉRIOS DE ESTIMATIVA DE EMISSÃO DE ÓXIDO NITROSO 

 

 As emissões de N2O são calculadas de acordo com a Equação 2, segundo 

metodologia IPCC (Bartram et al., 2019). 

 𝐸𝑚𝑖𝑠𝑠ã𝑜𝑁2𝑂 = ∑(𝑇𝑁. 𝐸𝑓𝑁2𝑂) ∗
44

28
 ( 2 ) 

 Onde TN é a carga de nitrogênio efluente as estações de tratamento, e EfN2O 

é o fator de emissão por cada tipo de tratamento. O fator 44/28 corresponde a 

massa molar do N2O dividido pela massa molar do N, de forma a fazer a conversão 

adequada. Os fatores de emissão adotados pelo IPCC são apresentados na Tabela 

9.  
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Tabela 9 - Fatores de emissão para N2O 

Tipo de Tratamento ou 

destinação final 
Comentário 

EfN2O 

(intervalo) 

Lançamento em água 

doce, estuários e 

ambientes marinhos 

Baseado em dados de 

campo limitados e em 

suposições especificas 

sobre a ocorrência de 

nitrificação e 

desnitrificação em rios e 

estuários 

0,005 

(0,0005 – 0,075) 

Lançamento em corpo 

hídrico hipóxico ou com 

excesso de nutrientes 

Emissões mais elevadas 

estão associadas a 

ambientes desse tipo, 

como lagos, rios e 

estuários eutrofizados, ou 

em localizações em que 

condições de estagnação 

ocorrem. 

0,019 

(0,0041 – 0,091) 

Estação de tratamento 

aeróbia 

Emissões de N2O são 

variáveis e podem ser 

significativas 

0,016 

(0,00016 – 0,045) 

Reator anaeróbio 
Emissões de N2O não são 

significativas 

0 

(0 – 0,001) 

Lagoa anaeróbia 
Emissões de N2O não são 

significativas 

0 

(0 – 0,001) 

Fossa séptica 
Emissões de N2O não são 

significativas 

0 

(0 – 0,001) 

Digestor anaeróbio 
Emissões de N2O não são 

significativas 
0 

Fonte: Bartram et al. (2019). 

 

 O IPCC recomenda a estimativa de cargas baseada no consumo proteico da 

população, corrigido por 4 fatores de correção, sendo eles: 

• a fração de nitrogênio nas proteínas; 
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• a fração de proteínas não consumida e despejadas no esgoto; 

• A fração de proteína nos esgotos devido a atividade comercial e 

industrial,  

• E a fração adicional de nitrogênio devido produtos de limpeza 

doméstica. 

 Apesar do relatório do IPCC apresentar alguns valores típicos para esses 

fatores, é possível observar a falta de dados específicos para o Brasil ou para 

América Latina. Para o cálculo das emissões, ao invés de adotar os valores 

recomendados pelo IPCC, optou-se por calcular a carga devido a contribuição por 

habitante. Foi adotado uma carga de Nitrogênio total per capita de 10 g N/hab.dia, 

valor médio dentre a faixa recomendada de 8 a 12 gN/hab.dia conforme norma NBR 

12.209 (ABNT, 2011). 

 Para calcular as emissões devido ao lançamento dos efluentes em corpos 

hídricos, o relatório do IPCC também apresenta alguns valores típicos de remoção 

de nitrogênio, como mostrado na Tabela 10. 

 

Tabela 10- Eficiências de remoção de nitrogênio por tipo de tratamento 

Tipo de Tratamento Valor padrão Intervalo 

Tratamento primário 10% 5% a 20% 

Tratamento secundário 40% 35% a 55% 

Tratamento Terciário 80% 45% a 85% 

Fossa séptica 15% 10% a 25% 

Fonte: Bartram et al. (2019) 

 

3.6 DEFINIÇÃO DE CRITÉRIOS PARA BALANÇO DE MASSA PARA CÁLCULO DE 

EMISSÃO DE GASES EM ESTAÇÕES DE TRATAMENTO DE ESGOTOS 

 

 Muitos artigos publicados são voltados para estimativas de emissões em 

plantas de tratamentos aeróbio, conforme mencionado no Capítulo 2.2. Nesses 

casos, o principal gás emitido é o óxido nitroso, e o metano é emitido em 

quantidades maiores apenas em digestores de lodo. 

Em muitos países em desenvolvimento, e com clima quente, existe uma 

predominância de tratamentos por sistemas de lagoas de estabilização e tratamento 

anaeróbio, como o UASB. Os trabalhos mais importantes relativos ao levantamento 
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dessas emissões foram feitos no Brasil, com destaque para Lobato, Chernicharo e 

Souza (2012), e Souza, Chernicharo e Melo (2012). A metodologia proposta por 

Lobato, Chernicharo e Souza (2012) foi validada em artigos posteriormente, como 

feito por Rosa et al. (2018). Essa metodologia consiste em balanço de massa, 

conforme mostra a Figura 8. Ela também foi implementada no programa 

computacional Probio 1.0 (Possetti; Chernicharo, 2015). 

 

Figura 8 - Balanço de massa em reator UASB. 

 

Fonte: Adaptado de Lobato, Chernicharo e Souza (2012) 

 
 As principais parcelas a serem consideradas no balanço de massa em um 
UASB são: 

• A fração de matéria orgânica convertida em lodo, 

• A fração utilizada para redução do sulfato, 

• A fração convertida em metano, 

• A fração de DQO no efluente. 

 A fração convertida em metano pode sair do reator UASB através dos gases 

residuais (através da parte externa do separador trifásico), dissolvido no efluente ou 

no biogás. Levando em consideração todas essas parcelas, ainda resta um pequeno 

percentual de perdas de metano, geralmente atribuída a vazamentos e afins. De 

forma geral, o balanço de massa num reator UASB pode ser representado pela 

Equação 3. 

 𝐷𝑄𝑂𝑎𝑓𝑙 − 𝐷𝑄𝑂𝑒𝑓𝑙  = 𝐷𝑄𝑂𝑙𝑜𝑑𝑜 + 𝐷𝑄𝑂𝑟𝑒𝑑𝑠𝑢𝑙𝑓
+ 𝐷𝑄𝑂𝐶𝐻4

 ( 3 ) 
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 Onde DQOafl é a carga de DQO afluente ao reator; DQOefl é a carga de DQO 

dissolvida no efluente; DQOlodo é a carga de DQO convertida em lodo; DQOred_sulf é a 

carga de DQO utilizada na remoção de sulfato; DQOCH4 é a carga de DQO 

convertida em metano. 

 A fração de DQO no lodo pode ser estimado através da Equação 4 abaixo: 

 𝐷𝑄𝑂𝑙𝑜𝑑𝑜 = 𝐷𝑄𝑂𝑟𝑒𝑚. 𝑌. 𝐾𝑠ó𝑙𝑖𝑑𝑜𝑠 ( 4 ) 

 

 Onde a DQOrem é a diferença entre a DQOafl e a DQOefl; Y é o coeficiente de 

produção de sólidos (kg SVT-1.kgDQOrem
-1) e Ksólidos é o fator de conversão de STV 

em DQO (igual a 1,42 kgDQOlodo.kgSVT-1). 

A parcela de DQO usada para reduzir o sulfato pode ser calculada pela Equação 5. 

 

 𝐷𝑄𝑂𝑟𝑒𝑑_𝑠𝑢𝑙𝑓 = (𝑄𝑚é𝑑𝑖𝑎. 𝐶𝑆𝑂4
. 𝐸𝑓𝑆𝑂4

) ∗ 𝐾𝐶𝑂𝐷−𝑆𝑂4
 ( 5 ) 

 

 Onde CSO4 é a concentração de sulfato efluente; EfSO4 é a eficiência de 

redução de sulfato; KCOD-SO4 é a carga de DQO necessária para reduzir o sulfato, no 

valor de 0,667 kg COD/kg SO4. 

 Dessa forma, calculados os valores com as equações 4 e  5, e sabendo a 

DQO afluente e efluente ao reator, já é possível estimar a parcela de DQO 

convertida em metano, e consequentemente a vazão de metano produzida, através 

da aplicação da equação geral dos gases – Equação 6. 

 

 𝑄𝐶𝐻4𝑡𝑜𝑡𝑎𝑙 =
𝐷𝑄𝑂𝐶𝐻4

. 𝑅. 𝑇

𝑃. 𝐾𝐷𝑄𝑂−𝐶𝐻4
 ( 6 ) 

 

 Na qual R é a constante dos gases (0,08206 atm.L.mol-1.K-1); T é a 

temperatura em Kelvin e P é a pressão atmosférica em atm. O valor de KDQO-CH4 

corresponde a DQO de um mol de CH4, no valor de 64 gDQO.mol-1. 

 Essa vazão, por sua vez, pode ser dividida em 3 parcelas (Lobato; 

Chernicharo; Souza, 2012), conforme a Equação 7. 

 

 𝑄𝐶𝐻4𝑡𝑜𝑡𝑎𝑙 = 𝑄𝐶𝐻4𝑏𝑖𝑜𝑔á𝑠 + 𝑄𝐶𝐻4𝐿 + 𝑄𝐶𝐻4𝑅 + 𝑄𝐶𝐻4𝑃 ( 7 ) 
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 Onde QCH4biogás é a vazão de metano presente no biogás captado; QCH4L é a 

vazão de metano perdida dissolvida no efluente; QCH4R é o metano no gás residual 

(fora do separador trifásico) e QCH4P são outras perdas de metano, como 

vazamentos. As parcelas de perda de metano com vazamento e com o gás residuais 

devem ser estimadas a partir de um percentual do total de metano, se situando na 

faixa de 2,5 a 7,5% do metano total produzido (Lobato; Chernicharo; Souza, 2012). 

Já a parcela referente ao biogás perdido no efluente dissolvido pode ser calculada a 

partir da Lei de Henry e considerando a supersaturação do metano no efluente, 

conforme a Equações 8 e 9.  

 

 𝑃𝐿 = %𝐶𝐻4. 𝐾ℎ. 𝐹𝑠 ( 8 ) 

 𝑄𝐶𝐻4𝐿 = 𝑄𝑚é𝑑. 𝑃𝐿 . 𝑓𝐶𝐻4
. (

𝑅. 𝑇

𝑃. 𝐾𝐷𝑄𝑂−𝐶𝐻4
) ( 9 ) 

 

 Onde PL corresponde à concentração de metano no efluente; %CH4 

corresponde ao percentual de metano no biogás; Kh corresponde a constante de 

Henry para o metano, no valor de 0,02141 mg.L-1.atm-1; fCH4 corresponde ao fator de 

conversão em massa de metano para DQO (4 kgDQO.kgCH4
-1). 

 

3.7 ESTUDO DE VIABILIDADE TÉCNICA-ECONÔMICA PRELIMINAR 

 

 O estudo de viabilidade preliminar econômica para aproveitamento do biogás 

da ETE Antônio Cassimiro foi avaliado empregando técnicas clássicas da 

engenharia econômica, com determinação do TIR e do tempo de payback para cada 

alternativa investigada. A fórmula usada para cálculo do VPL foi a Equação 10. 

 

 𝑉𝑃𝐿 = ∑
𝐹𝐶𝑡

(1 + 𝑖)𝑡

𝑇

𝑡=0

 ( 10 ) 

 

 Sendo FCt o fluxo de caixa no determinado período, somando despesas e 

receitas; i é a taxa de juros aplicada; e T é o número de períodos do estudo. A TIR 

por sua vez é a taxa de juros aplicada a VPL que torna ela igual a zero, conforme 

Equação 11. 
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 TIR = i → VPL = 0 ( 11 ) 

 

 Um investimento é considerado viável quando supera a Taxa Mínima de 

Atratividade (TMA). Segundo Reis (2019), não há consenso sobre a qual a TMA 

considerar, sendo que muitos investidores consideram a taxa básica de Juros do 

Brasil, ou taxa SELIC (Sistema Especial de Liquidação de Custódia). O Ministério 

das Cidades (2017c), traz uma abordagem alternativa, comparando o investimento a 

taxa de financiamento do Banco Nacional de Desenvolvimento (BNDES), que oferta 

taxas especiais para financiamentos no setor de saneamento. Atualmente, a taxa 

anual de financiamentos pelo BNDES é calculada segundo a Equação 12 (BNDES, 

2021): 

 

 Taxa de Juros = TLP + 0,9%+0,1% ( 12 ) 

 

 Onde 0,9% correspondem a renumeração do BNDES, e 0,1% correspondem 

a taxa de risco quando a união oferece a garantia. A TLP corresponde a Taxa de 

Longo Prazo, que é de IPCA + 2,1%, sendo o IPCA, ou Índice de Preços ao 

Consumidor Amplo, o principal indicador de inflação no Brasil. Considerando que o 

presente estudo não irá incorporar a inflação no cálculo dos investimentos, pode-se 

dizer por essa perspectiva que a TMA foi de 3,1 % a.a. (ao ano). Essa metodologia 

de cálculo é adequada nos casos em que a inflação é incorporada de forma 

homogênea, pois dessa forma ela não impacta nos resultados. 

 O investimento inicial, ou CAPEX (Capital Expenditure), é a parcela inicial do 

fluxo de caixa. No presente estudo, foi considerado um investimento inicial único no 

tempo zero. O custo operacional, ou OPEX (Operational Expenditure), são as 

parcelas mensais a serem descontadas no fluxo de caixa.  

 Os custos de equipamentos foram obtidos com fornecedores especializados 

nos equipamentos adotados na concepção, conforme apresentados no Capítulo 

4.7.1. Para os custos operacionais, todavia, não há estudos consolidados e 

publicados. Dessa forma, foram analisados quatro alternativas para os custos 

operacionais, conforme adotado pelo Ministério das Cidades (2017c) e segundo 

resultados do IRENA (2020b). 

 Para considerar os custos de obras e aquisições de equipamentos, é 

necessário também considerar o BDI, ou Benefícios e Despesas Indiretas, que leva 
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em consideração os lucros, despesas financeiras, impostos, garantias e seguros. O 

BDI para obras e serviços padrão adotado pela COMPESA é de 29,97%.  
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4 RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

Nesse capítulo inicialmente serão discutidos os dados e critérios utilizados 

para a elaboração das estimativas. Em seguida, serão apresentados os resultados 

das estimativas de emissões, de geração de biogás e o estudo de viabilidade de 

aproveitamento dele. Por fim com base nos resultados encontrados, serão propostos 

cenários de redução de emissões. 

 

4.1 CARACTERIZAÇÃO DAS ETES ESTUDADAS 

 

 A primeira etapa desse estudo consistiu em analisar a distribuição das ETEs 

no estado, conforme representado no mapa abaixo (Figura 9). 

 

Figura 9 - Estações de Tratamento de Esgoto no Estado de Pernambuco 

 

Fonte: O Autor (2021). 

 

 Na Figura 9 observa-se uma maior concentração de ETEs na RMR (Região 

Metropolitana de Recife) e no Litoral, justificado pela maior densidade populacional 

nessas regiões e pela importância turística. No total, as ETEs utilizadas neste estudo 

atendem a aproximadamente 1,7 milhões de habitantes. No entanto, conforme 

mostrado na Tabela 11 abaixo, grande parte dessa população corresponde a um 

pequeno número de ETEs. 
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Tabela 11 - Número de ETEs avaliadas nesta pesquisa por faixa de população atendida 

Faixa de População N° de ETES 

Abaixo de 5 mil habitantes 48 

Entre 5 e 10 mil habitantes 18 

Entre 10 e 100 mil habitantes 21 

Acima de 100 mil habitantes 4 

Total 91 

Fonte: O Autor (2021). 

 

 As 5 maiores ETEs do estado (Cabanga, Dancing Days, Petrolina - Centro, 

Caruaru – Rendeiras e Janga) correspondem a 55% de toda a população atendida 

por estações de tratamento em Pernambuco, enquanto as 66 menores ETEs, de até 

10 mil habitantes, correspondem a apenas 15% desse total. Isso mostra ainda uma 

descentralização na implantação dos sistemas de esgotamento sanitário de muitas 

cidades, principalmente na RMR, correspondente principalmente a ETEs que 

atendem a loteamentos e conjuntos habitacionais. 

 Das 91 ETEs analisadas, 44 ETEs (48%) possuem lagoas de estabilização, 

sendo assim o sistema mais utilizado. Todavia, cada vez menos sistemas com 

lagoas são implantados, seja pela popularização do UASB, seja pelos requerimentos 

de qualidade do efluente. O UASB, tecnologia bastante consolidada no País, é 

encontrado em 34 ETEs no estado (37%). Também são registradas muitas fossas e 

tanques Imhoff, mas a população atendida por esse tipo de tecnologia é abaixo de 5 

mil habitantes, com exceção da ETE Roda de Fogo, em Recife, que atende 30 mil 

habitantes. Filtros Anaeróbios e Filtros biológicos são comumente utilizados como 

pós-tratamento de fossas e reatores UASB. O sistema de lodos ativados ainda é 

pouco utilizado no Estado, em apenas 6 ETEs, mas existe a perspectiva de 

ampliação da utilização dessa tecnologia, devido aos padrões de lançamento dos 

efluentes cada vez mais restritivos. 

 Os sistemas menos encontrados são o Filtro Aerado e Decantação Primária. 

Uma única ETE do estado possui apenas decantação primária (ETE Cabanga), cuja 

ampliação está em curso, com a mudança do tipo de tratamento para Lodos 

Ativados. O Filtro Aerado, apesar de aparecer pouco na base de dados, é 

encontrado em algumas ETEs compactas, que atendem a loteamentos e pequenas 
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localidades. Julga-se então que existe falta de registro dessas ETEs, muitas vezes 

operadas por entes particulares ou prefeituras.  

 Observa-se, de forma geral, uma predominância de sistemas anaeróbios e 

sistemas que priorizam a facilidade de operação e manutenção, como lagoas e filtros 

biológicos. Essa tendência deve ser seguida, devido a necessidade de ampliação da 

cobertura de tratamento, mas em grandes cidades próximas a corpos d’água 

importantes possivelmente haverá um crescimento de sistemas de lodos ativados, 

devido a crescente exigência dos órgãos ambientais quando a remoção de DBO, 

nutrientes e demais poluentes. 

 

4.2 PREMISSAS PARA ELABORAÇÃO DOS CRITÉRIOS DE EMISSÃO 

 

 Uma vez identificada a predominância de sistemas anaeróbios nas ETEs, a 

primeira etapa da pesquisa constituiu-se na realização da estimativa de emissões de 

GEE por ETEs no estado de Pernambuco. Inicialmente foi feito o levantamento de 

dados primários e secundários para aplicação da metodologia proposta pelo IPCC. 

 Os dados de eficiência de remoção de DBO adotados foram derivados dos 

dados do Atlas Esgotos (ANA, 2017), da população atendida e das coordenadas das 

estações da Compesa. Entretanto, como apontado na literatura (Espinosa; Von 

Sperling; Verbyla, 2017), geralmente as ETEs não possuem  monitoramento nos 

pontos intermediários entre reatores biológicos, dificultando a obtenção das 

eficiências por reator. Esse fato também pode ser observado nos trabalhos 

realizados por Oliveira e Von Sperling (2005), nos dados disponíveis da ANA (2017) 

e da COMPESA. Dessa forma, foi necessário estimar a eficiência nos pontos 

intermediários. 

 A estimativa foi feita utilizando ferramentas computacionais de forma a 

minimizar o erro entre as eficiências encontradas nos dados levantados e as 

eficiências calculadas, adotando um valor de eficiência para cada tipo de tratamento. 

Foi utilizado como base as eficiências médias por cada tipo de tratamento conforme 

os dados da ANA (2017) mostrados na  
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Tabela 12. Foi utilizada a ferramenta Solver do Excel, utilizando o algoritmo de 

minimização GRG (do inglês Generalized Reduced Gradient) não linear para 

minimizar o erro entre as eficiências adotadas do reator, conforme equações 13 e 

14. 

 𝐷𝑒𝑠𝑣𝑖𝑜 = (∑(𝐸𝐷𝐵𝑂−𝐸𝑆𝑇 − 𝐸𝐷𝐵𝑂−𝐴𝑁𝐴)2)1/2 ( 13 ) 

 𝐸𝐷𝐵𝑂−𝐸𝑆𝑇 = 1 −  ∏(1 − 𝐸𝑅𝐸𝐴𝑇𝑂𝑅) ( 14 ) 

  

Onde: EDBO-EST=Eficiência de remoção de DBO estimada por tecnologia de 

Tratamento; EDBO-ANA=Eficiência de remoção média de DBO conforme a ANA (2017) 

e EREATOR= Eficiência de Remoção de DBO por reator. 

 Inicialmente foi considerado uma eficiência única por tipo de reator. Entretanto 

o desvio padrão apresentou valor alto (0,37), e foi possível verificar que as 

eficiências estavam sendo bastante majoradas, com diversas eficiências superiores 

a 90%. Dessa forma, escolheu-se fazer a separação entre as tecnologias de 

tratamento principal e as adotadas como pós-tratamento devido à grande 

discrepância encontrada inicialmente. O desvio calculado quando feita a separação 

foi bastante inferior (0,18), e basicamente todas as eficiências apresentadas se 

encontraram próximas as da ANA (2017), com exceção do sistema de UASB 

seguido de Lagoas Anaeróbia, Facultativa e de maturação. A Tabela 13 detalha o 

resultado das eficiências por reator, e mostra que quando tratamentos aeróbios são 

usados como pós-tratamento de reatores UASB apresentam eficiências menores de 

remoção de matéria orgânica (dada em DQO) do que quando adotados como a 

principal tecnologia de tratamento, corroborando com os dados levantados por 

Kassab et al. (2010). 
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Tabela 12 - Eficiências Médias de Remoção de DBO 

Processo de Tratamento 
Eficiência média 
de Remoção de 

DBO 

LAGOA AERADA 80,00% 

LAGOA ANAERÓBIA/LAGOA FACULTATIVA/LAGOA DE 
MATURAÇÃO 

80,98% 

FOSSA SÉPTICA/TANQUE IMHOFF 48,30% 

FOSSA FILTRO/FOSSA SÉPTICA/FILTRO AERÓBIO/TANQUE 
IMHOFF 

67,00% 

LAGOA ANAERÓBIA/LAGOA FACULTATIVA 76,97% 

LAGOA ANAERÓBIA 69,50% 

LAGOA AERADA/LAGOA FACULTATIVA/LAGOA DE 
MATURAÇÃO 

87,53% 

LAGOA ANAERÓBIA/LAGOA FACULTATIVA/LAGOA DE 
MATURAÇÃO 

80,98% 

FOSSA SÉPTICA/TANQUE IMHOFF/F. ANAERÓBIO 71,82% 

LAGOA FACULTATIVA/LAGOA DE MATURAÇÃO 83,48% 

LAGOA FACULTATIVA 80,00% 

LODOS ATIVADOS (CONVENCIONAL/DEEP SHAFT) 85,00% 

LODOS ATIVADOS DE AERAÇÃO PROLONGADA 85,00% 

PRIMÁRIO 41,00% 

UASB/F. AERADO 80,65% 

UASB/F. BIOLOGICO 78,70% 

UASB/FÍSICO-QUÍMICO (DECANTAÇÃO/FLOTAÇÃO) - REM. P 88,01% 

UASB 70,90% 

UASB/F. ANAERÓBIO/LAGOA DE MATURAÇÃO 86,90% 

UASB/F. ANAERÓBIO 84,14% 

UASB/LAGOA FACULTATIVA/LAGOA DE MATURAÇÃO 81,85% 

UASB/LAGOA FACULTATIVA 78,03% 

UASB/LAGOA AERADA 88,07% 

F. BIOLOGICO 71,00% 

UASB/LODOS ATIVADOS 86,03% 

UASB/LAGOA ANAERÓBIA/LAGOA FACULTATIVA/LAGOA DE 
MATURAÇÃO 

85,00% 

Fonte:ANA (2017) 
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Tabela 13 - Percentuais de Remoção de DBO Adotados 

Tipo de Tratamento 

Eficiência de Remoção 

de DBO como 

Tratamento Principal 

Eficiência de 

Remoção de DBO 

como pós-tratamento  

LAGOA AERADA 80% 59% 

LAGOA ANAERÓBIA 70% - 

FOSSA SÉPTICA/TANQUE IMHOFF 48% - 

FOSSA FILTRO/FOSSA SÉPTICA 67% - 

LAGOA AERADA 80% - 

LAGOA FACULTATIVA 80% 25% 

LODOS ATIVADOS DE AERAÇÃO 

PROLONGADA 
85% - 

PRIMÁRIO 41% - 

UASB 71% - 

FILTRO BIOLOGICO 71% 27% 

FILTRO ANAERÓBIO - 46% 

LAGOA DE MATURAÇÃO - 17% 

F. AERADO - 34% 

FÍSICO-QUÍMICO 

(DECANTAÇÃO/FLOTAÇÃO) - REM. P 
- 59% 

LODOS ATIVADOS 85% 52% 

Fonte: O Autor (2021). 

 

 Em relação as eficiências de remoção de nitrogênio, é possível observar que 

a utilização incondicional dos valores apresentados na Tabela 10 pode induzir ao 

erro, principalmente devido a interpretação do que pode ser um tratamento 

secundário e terciário. Um tratamento anaeróbio geralmente é considerado 

secundário, mas a não ser que condições especiais sejam postas, não há remoção 

significativa de nitrogênio. Similarmente relativo ao tratamento terciário, pois muitas 

vezes a desinfecção é classificada como tal, sendo que não leva em si a remoção de 

nitrogênio. Atenção especial deve ser dada aos sistemas de lagoas, cujo 

enquadramento entre tratamento secundário e terciário não é clara. 

 Valores orientativos de remoção de nitrogênio foram adotados neste estudo, 

uma vez que não existem dados sobre remoção de nitrogênio nas ETEs monitoradas 

pela Compesa e no relatório “Atlas Esgotos – Despoluição de Bacias Hidrográficas” 

publicado pela ANA (2017). Dessa forma, não há dados de remoção específicos 

para a região, sendo assim adotados os valores recomendados pelo IPCC para 

tanto. Todavia, conforme mostrado na Tabela 9 e na Tabela 10, a metodologia não 

contém valores recomendados para utilização em lagoas, tanto de remoção de 
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nitrogênio quanto de fatores de emissão. Foram adotados valores de literatura para 

remoção de nitrogênio de 5%, 17% e 25% para lagoas anaeróbias, facultativas e de 

maturação (Silva et al., 1995). Para tais tipos de lagoas foram adotados um fator de 

emissão de zero. Para lagoas aeradas, foram adotados valores iguais aos de 

reatores de lodos ativados, devido à similaridade no funcionamento dos sistemas. 

 Para estimar as emissões de gases resultantes do lançamento dos efluentes 

nos rios, é necessário conhecer as condições dos corpos receptores. Baseado no 

Atlas Esgotos (ANA, 2017), apenas 7 municípios no estado têm corpos receptores 

com boa capacidade de diluição. Entretanto, as estações de tratamento de esgoto 

consideradas no presente estudo não estão localizadas nos municípios em que 

estes corpos de água estão inseridos. Além disso, os municípios litorâneos têm 

capacidade de diluição alta devido a possibilidade de lançar o efluente da ETE no 

mar, cuja prática é regulamentada pela Resolução CONAMA Nº 430 DE 13/05/2011. 

Todavia, tal prática não é realizada no estado, sendo que mesmo as ETEs mais 

próximas do oceano ainda lançam seus efluentes em rios, próximas aos estuários. 

Também não há ETEs que lancem seus esgotos diretamente em reservatórios. 

Considerando essas premissas, foram considerados os seguintes fatores de 

correção de emissão de metano (MCF) para os lançamentos em corpos receptores 

conforme recomendado pelo IPCC (Bartram et al., 2019) 

• MCF de 0,035 para metano, nas ETEs que lançam em rios; 

• MCF de 0,19 para metano, na ETE Cabanga (considerado estuário). 

Para o fator de emissão de óxido nitroso foi considerado um fator fixo de 0,005. 

 

4.3 ESTIMATIVA DE EMISSÕES NO ESTADO 

 

 Baseado no levantamento e premissas estabelecidas, foi possível obter as 

emissões em toneladas de CO2 equivalente, que foram de 275.686 tCO2eq/ano. A 

Figura 10 apresenta um mapa da distribuição das emissões no Estado de 

Pernambuco, observando que geograficamente, a região metropolitana é a que mais 

contribui no setor, seguido de Petrolina e Caruaru. Desse total, 88% correspondem 

as emissões diretas de metano pelos tratamentos e 2% correspondem as emissões 

devido ao efluente despejado nos corpos hídricos. Já para o óxido nitroso, os 

valores correspondentes encontrados são de 5% e 5%, respectivamente. 
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Figura 10 - Emissões anuais de Gases de Efeito Estufa pela ETEs de Pernambuco. 

 
Fonte: O Autor (2021). 

 

 Os reatores do tipo UASB são responsáveis por 63% do total de emissões, 

correspondentes somente ao metano, que representa um grande potencial poluidor, 

mas também uma grande possibilidade de redução através de queima e geração de 

energia elétrica.  

 De forma a analisar o impacto dos tipos de tratamentos sobre as emissões 

totais de GEEs, foi feita uma análise do total de emissões que ocorreriam caso não 

fosse feito nenhum tipo de tratamento. Os resultados são mostrados na Figura 11, 

expressos em tCO2eq. É possível verificar que apesar do aumento considerável nas 

emissões de metano, a redução de emissões de N2O demonstra que a adoção de 

tratamento de esgotos também traz benefícios em relação a remoção de poluentes 

atmosféricos.  
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Figura 11 - Impacto do tratamento no total de emissões causadas pelos esgotos domésticos, em 
tCO2eq

 
Fonte: O Autor (2021). 

 
 Os fatores unitários de emissão por habitantes são mostrados na Tabela 14. 

É possível observar que as tecnologias de tratamento que mais emitem gases de 

efeitos estufa em termo de tCO2 equivalente também são as que mais geram CH4. 

Esse resultado reforça a necessidade da queima ou do aproveitamento do metano 

emitido. Noyola et al. (2016a) demonstram que apenas com a queima do biogás o 

tratamento anaeróbio ainda possui emissão de gases, devido às limitações relativas 

aos vazamentos, metano perdido no efluente (conforme discutido no Capítulo 3.6) e 

eficiência dos flares. Ainda segundo Noyola et al. (2016a), quando se considera o 

gasto energético e as emissões indiretas de CO2 associadas é possível assegurar as 

vantagens do tratamento anaeróbio ou do tratamento misto (anaeróbio + aeróbico) 

frente a adoção de outros tipos de tratamento em termos de emissão de GEEs.

250.868,60 

21.857,98 

272.726,59 

23.793,75 

2.311.915,05 

2.335.708,80 

 10.000,00  100.000,00  1.000.000,00  10.000.000,00
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Total de Emissões

Sem Tratamento Com Tratamento
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Tabela 14 – Relações unitárias de emissão de GEE pelo tratamento de esgotos 

Tipo de Tratamento 

Coluna 1 Coluna 2 Coluna 3 Coluna 4 Coluna 5 Coluna 6 Coluna 7 Coluna 8 Coluna 9 

(gCH4.ano-1.hab-1) (gN2O.ano-1.hab-1)  (gCO2eq.hab-1.ano-1) 

 UASB/F. 

ANAERÓBIO  
7,960.36 65.64 - 22.94 

270,652.3

9 
2,231.90 - 6,836.97 279,721.26 

 UASB/F. 

ANAERÓBIO/LAGO

A DE MATURAÇÃO  

7,978.33 54.22 - 17.21 
271,263.1

6 
1,843.55 - 5,127.73 278,234.44 

 UASB/F. AERADO  
6,742.29 80.10 73.42 13.77 

229,237.9

6 
2,723.32 21,878.31 4,102.18 257,941.78 

 UASB/LODOS 

ATIVADOS  
6,761.39 57.81 73.42 13.77 

229,887.3

5 
1,965.71 21,878.31 4,102.18 257,833.55 

 UASB/LAGOA 

AERADA  
6,768.62 49.38 73.42 13.77 

230,133.0

6 
1,679.04 21,878.31 4,102.18 257,792.59 

 UASB/LAGOA 

FACULTATIVA  
6,876.33 90.94 - 19.04 

233,795.3

6 
3,091.90 - 5,674.69 242,561.94 

 UASB/LAGOA 

FACULTATIVA/LAG

OA DE 

MATURAÇÃO  

6,879.93 75.11 - 14.28 
233,917.5

2 
2,553.91 - 4,256.01 240,727.44 
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 UASB  
6,707.71 120.45 - 22.94 

228,062.0

4 
4,095.23 - 6,836.97 238,994.24 

 UASB/F. 

BIOLOGICO  
6,735.38 88.17 - 22.94 

229,002.7

8 
2,997.71 - 6,836.97 238,837.45 

 LAGOA 

ANAERÓBIA/LAGO

A FACULTATIVA  

6,752.00 95.31 - 18.09 
229,567.8

5 
3,240.65 - 5,390.95 238,199.45 

 UASB/LAGOA 

ANAERÓBIA/LAGO

A 

FACULTATIVA/LAG

OA DE 

MATURAÇÃO  

6,760.23 75.11 - 13.57 
229,847.9

6 
2,553.91 - 4,043.21 236,445.08 

 LAGOA 

ANAERÓBIA/LAGO

A 

FACULTATIVA/LAG

OA DE 

MATURAÇÃO  

6,755.76 78.73 - 13.57 
229,695.8

8 
2,676.77 - 4,043.21 236,415.87 

 FOSSA 

SÉPTICA/TANQUE 

IMHOFF/F. 

ANAERÓBIO  

5,081.49 116.63 - 22.94 
172,770.6

7 
3,965.26 - 6,836.97 183,572.90 
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 FOSSA 

FILTRO/FOSSA 

SÉPTICA/FILTRO 

AERÓBIO/TANQUE 

IMHOFF  

3,961.71 136.59 - 13.77 
134,698.1

4 
4,644.07 - 4,102.18 143,444.39 

 PRIMÁRIO  
3,103.14 244.21 - 20.65 

105,506.8

4 
8,303.03 - 6,153.27 119,963.15 

 FOSSA 

SÉPTICA/TANQUE 

IMHOFF  

2,855.98 213.99 - 22.94 97,103.29 7,275.71 - 6,836.97 111,215.97 

 LAGOA 

FACULTATIVA  
1,892.16 82.78 - 19.04 64,333.44 2,814.59 - 5,674.69 72,822.71 

 LAGOA 

FACULTATIVA/LAG

OA DE 

MATURAÇÃO  

1,904.51 68.38 - 14.28 64,753.22 2,324.85 - 4,256.01 71,334.08 

 LAGOA 

AERADA/LAGOA 

FACULTATIVA/LAG

OA DE 

MATURAÇÃO  

402.19 51.63 73.42 8.57 13,674.39 1,755.26 21,878.31 2,553.61 39,861.57 

 LAGOA AERADA  283.82 82.78 73.42 13.77 9,650.02 2,814.59 21,878.31 4,102.18 38,445.10 
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 LODOS ATIVADOS 

DE AERAÇÃO 

PROLONGADA  

301.56 62.09 73.42 13.77 10,253.14 2,110.94 21,878.31 4,102.18 38,344.57 

 LODOS ATIVADOS 

(CONVENCIONAL/D

EEP SHAFT)  

301.56 62.09 73.42 13.77 10,253.14 2,110.94 21,878.31 4,102.18 38,344.57 

 F. BIOLOGICO  251.89 120.03 - 22.94 8,564.39 4,081.15 - 6,836.97 19,482.51 

Fonte: O Autor (2021). 
Legenda: Coluna 1 - Emissão de CH4 pelo tratamento; Coluna 2 - Emissão de CH4 pelo lançamento em copos Hídricos; Coluna 3 - Emissões de N2O 

pelo tratamento; Coluna 4 - Emissões de N2O pelo lançamento em copos hídricos; Coluna 5 - Emissões de CH4 pelo tratamento; Coluna 6 - Emissões de 

CH4 pelo lançamento em copos Hídricos; Coluna 7 - Emissões de N2O pelo tratamento; Coluna 8 - Emissões de N2O pelo lançamento em copos hídricos; 

Coluna 9 -Total de emissões 
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 Na Figura 12 são mostradas as tecnologias de tratamento que mais 

contribuem para as emissões de GEE no estado. Considerando que a única ETE 

com sistema primário é a ETE Cabanga, é reforçada a importância de tecnologias de 

redução de emissão na ETE devido ao porte dela. Atualmente essa ETE encontra-se 

em ampliação, onde passará a ser um sistema de lodos ativados de aeração 

prolongada, o que deverá ter um impacto significativo de redução de emissões. Em 

relação ao número de habitantes atendidos, a Tabela 14 mostra que reator do tipo 

UASB seguido de filtro anaeróbio sem o devido tratamento dos gases lançados na 

atmosfera ainda aparece como principal fonte de emissões de GEE.  

 

Figura 12 - Tecnologias de tratamento com maior quantidade de emissões de GEE no estado de 
Pernambuco.  

 
Fonte: O Autor (2021). 

Legenda: F.: Filtro; AN: Anaeróbia, FAC.: Facultativa; MAT: Maturação. 
 

Figura 13 -Tecnologias de tratamento com maior quantidade de emissões de GEE por habitante no 
estado de Pernambuco. 

 
Fonte: O Autor (2021). 

Legenda: F.: Filtro; AN: Anaeróbia, FAC.: Facultativa; MAT: Maturação. 
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Ressalvas devem ser feitas devido ao fato de somente terem sido analisadas 

as emissões diretas de GEE pelas ETEs. Assim como observado por Wang et al. 

(2016), os gastos energéticos estão associados a emissões de GEEs, cujo fator de 

emissão depende da matriz energética do país. Os autores mencionam que países 

como Estados Unidos e Alemanha possuem uma matriz energética mais limpa que 

países como China e África do Sul. O Brasil, por sua vez, possui uma matriz 

energética mais limpa do que referidos países, e com um fator de emissão por KWh 

até 3 vezes menos que os Estados Unidos (Henriques; Saldanha; Coelho, 2019). 

Ainda segundo Wang et al. (2016), países como Estados Unidos e Alemanha 

já possuem ETEs com gasto energético próximos a zero, através de combinação de 

tratamentos anaeróbios para geração de energia seguido de tratamentos aeróbios 

com alta eficiência energética. Tal arranjo também é apontado por Noyola et al., 

(2016b) como a melhor alternativa de tratamento para se obter um possível cenário 

de zero emissões, sem desconsiderar a qualidade necessária do efluente segundo 

as legislações. Dessa forma, é importante a realização de estudos que permitam a 

disseminação de tal concepção. 

 

4.4 ESTUDO DE CASO E VIABILIDADE TÉCNICA-ECONÔMICA PRELIMINAR EM 

UMA ETE DE MÉDIO PORTE 

 

 Identificadas que as emissões de metano são as principais causadoras de 

efeito estufa e que os reatores UASB são os principais geradores, neste capítulo foi 

analisada a viabilidade da principal alternativa indicada para redução dessas 

emissões. A geração de energia elétrica foi considerada devido ao fato de agregar 

valor ao tratamento de esgoto, enquanto também comtempla uma redução de 

emissões de gases de efeito estufa. Alternativas de aproveitamento energético, 

como secagem de lodo, não são particularmente atraentes em boa parte do estado 

de Pernambuco, devido ao clima quente e ensolarado. A secagem térmica do lodo é 

particularmente mais interessante no litoral pernambucano e na zona da mata, que 

possuem um maior índice pluviométrico. 

 Os estudos feitos no Brasil destacam a viabilidade para ETEs com porte de 

100 mil habitantes (Ministério das Cidades, 2017c), ou 137 mil habitantes (Valente, 

2015) a depender da perspectiva adotada no estudo, conforme detalhada no 

Capítulo 3.7. Entretanto, devido ao fato de o biogás ser gerado inerentemente pelo 
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processo de tratamento anaeróbio, e 23 municípios do Estado de Pernambuco 

possuírem entre 50 e 100 mil habitantes, totalizando quase 1,5 milhão de pessoas, 

torna-se relevante a avaliação de opções distintas as apresentadas na literatura para 

viabilidade, conforme descritas no Capítulo 2.7. Além do exposto acima, no estado 

de Pernambuco apenas 4 ETEs em operação atendem tais condições 

recomendadas para aproveitamento energético do biogás. No cenário nacional, o 

setor de saneamento no Brasil encontra historicamente dificuldades quanto a 

captação de investimentos, principalmente em regiões mais carentes, devido as 

dificuldades de arrecadação e consequentemente de sustentabilidade econômica do 

empreendimento. 

 Dessa forma, o estudo aplicado a ETE com capacidade de atendimento para 

50 mil habitantes busca ampliar as possibilidades de aproveitamento energético no 

estado, incorporando as peculiaridades da região (tarifas e custos) além da adoção 

de novas tecnologias não consideradas nos estudos anteriores. 

A ETE escolhida para esse estudo foi a ETE Antônio Cassimiro em Petrolina, 

conforme descrito no Capítulo 3.2. 

 

4.5 ESTIMATIVA DA GERAÇÃO DO BIOGÁS NA ETE ANTÔNIO CASIMIRO 

 

 Inicialmente, estimou-se a quantidade de metano e biogás gerado na ETE de 

Petrolina através balanço de massa recomendado por Lobato (2012), equações 3 a 

9. O detalhamento do balanço está disponível em anexo a este documento 

(Apêndice III – Balanço de massa de DBO – CH4). Os principais resultados relativos 

à geração de metano e biogás são apresentados na Tabela 15. A concentração de 

metano obtida foi de 71,6 % do volume do biogás. 
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Tabela 15 - Principais parcelas do balanço de massas no UASB 

 Atual 
Futuro 

(34anos) Unidade 

DQO removida no UASB 398,36 1.926,67 kgDQO/dia 
Perdas de metano em gases 
residuais 

24,12 116,67 kgDQO/dia 

DQO do lodo gerado 84,85 410,38 kgDQO/dia 
DQO do metano dissolvido no 
efluente 

53,04 256,53 kgDQO/dia 

DQO usada na conversão do SO4 19,23 93,02 kgDQO/dia 

Metano no biogás 54,42 263,20 kgCH4/dia 

Vazão de biogás 115,87 560,39 m³/dia 
Fonte: O Autor (2021). 

 

 Outro gás importante na composição do Biogás é o gás sulfídrico (H2S). Esse 

gás, cuja principal preocupação na operação normal de ETEs é em relação a sua 

toxicidade e odor, é prejudicial aos sistemas de aproveitamento de biogás devido as 

suas características corrosivas. Em motores também existe a preocupação com as 

emissões de óxidos de enxofre (SOx), que podem ser formados com a combustão do 

H2S. Para o presente estudo foi adotado uma concentração de H2S no biogás de 

1350 ppm, valor médio reportado em documento gerado pelo Ministério das Cidades 

(2017b). 

 

4.6 CONCEPÇÃO DE APROVEITAMENTO ENERGÉTICO 

 

 De modo a realizar o estudo de viabilidade econômica, foram feitas 

considerações acerca das tecnologias a serem adotadas no sistema de 

aproveitamento do biogás. As melhorias propostas para serem implantadas na ETE 

consistiram em um sistema de transporte para o biogás, conjunto com um sistema 

de armazenamento e tratamento, sistema de geração de energia e medidores, 

conforme Figura 14. 

 

Figura 14 – Fluxograma dos equipamentos do aproveitamento energético. 

 

Fonte: Autor (2021). 
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4.6.1 Transporte do biogás 

 

 A tubulação de todo o sistema - desde a saída dos UASBs até o gasômetro e 

o gerador - adotada foi de tubo PEAD (Figura 15). O material é considerado 

apropriado por ser inerte, imune ao ataque químico o H2S. Outra característica da 

tubulação que a torna adequada para esse uso é ausência de conexões elásticas ou 

flangeadas, sendo possível soldar todas as interligações, minimizando assim os 

vazamentos. 

Figura 15 - Tubo de polietileno (PEAD). 

 

Fonte: BING (2021). 

 

4.6.2 Sistema de armazenamento do biogás 

 

 Previu-se a utilização de gasômetro de forma a dar mais segurança 

operacional à unidade, absorvendo assim a variação da produção diária do biogás. 

A adoção do gasômetro também possibilita o armazenamento do biogás para 

utilização em eventos de queda de energia, assim como permite armazenamento 

para geração de energia em horário de pico.  

 Os gasômetros podem ser não-pressurizados, de baixa pressão ou alta 

pressão. Os gasômetros de alta pressão são apenas indicados para armazenamento 

de grandes volumes de biogás, sendo apropriados apenas para plantas de grande 

porte. 
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 Devido ao porte da ETE estudada, foi escolhido um Gasômetro inflável de 

membrana dupla, conforme Figura 16.  Tal gasômetro é composto pelos seguintes 

elementos: 1 - Membrana Exterior; 2 – Membrana Interior; 3 - Membrana de Fundo; 

4 - Anel de Fixação; 5 Ventilador de Insuflamento; 6 – Tubo Coletor; 7 – Válvula de 

Alívio; 8 – Válvula de Retenção; 9 Válvula reguladora de pressão; 10 – Sensor de 

Nível; 11 – Janela de Inspeção; 12 – Fundações; 13- Mangueira de ar; 

 

Figura 16 - Gasômetro de Membrana. 

 

Fonte: Albretch (2020) 

 

4.6.3 Equipamentos de medição do biogás 

 

 Além da medição de vazão, é recomendado o monitoramento das 

características do biogás, a fim de diagnosticar a eficiência do processo de geração, 

assim como do condicionamento. Existem diversos tipos de medidores de vazão 

disponíveis no mercado, entretanto o custo-benefício mais apropriado para uma ETE 

de Médio porte seria um medidor do tipo vórtex. Neste estudo foi adotado um 

medidor para cada conjunto de 4 reatores tipo UASB. Diversos manômetros para 

medição de pressão também foram previstos na linha de condução, a serem 

instalados em pontos estratégicos, como na saída dos reatores UASB e nas 

entradas e saída dos equipamentos. Devido ao baixo custo de aquisição de 
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manômetros de baixa pressão (aproximadamente 30 reais), o valor de aquisição não 

foi considerado no estudo. 

 Para medição da qualidade do biogás em tempo real, foi previsto 01(um) 

analisador de biogás em linha, com capacidade de avaliar O2, CH4, CO2 e H2S, 

conforme Figura 17, medindo a vazão conjunta de todos os UASBs. 

 

Figura 17 – Foto do analisador de Biogás em linha. 

 

Fonte: Engezer (2020). 

 

4.6.4 Condicionamento do biogás 

 

 A depender dos usos do biogás, pode ser necessária a remoção da umidade, 

do CO2, do H2S, dos siloxanos e de outras impurezas. 

 Apesar de que um maior teor de metano no biogás seja desejável, para 

utilização em geradores de energia elétrica ou térmica, isso não inviabiliza sua 

utilização desde que ele esteja acima de 50%. Dessa forma, é necessária 

primariamente a remoção da umidade e do H2S.  

 Para remoção de umidade, deve ser previsto um condensador, com 

drenagem para remoção dos líquidos. Além disso, em alguns pontos da linha de 

transporte são previstos coletores de água condensada, devido a possibilidade de 

acúmulo dela. 

 Sequencialmente há a remoção de H2S, sendo que os manuais de fabricantes 

de motores e artigos recomendam valores variados, tendo em vista que muitos 

motores já são construídos visando a utilização com biogás, e possuem assim uma 
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resistência maior ao H2S. Além disso, muitos lubrificantes utilizados nos motores 

possuem aditivos para o controle da corrosão pelo H2S. Os valores variam de 500 a 

10 ppm, sendo os valores mais baixos destinados a utilização do biogás como 

biometano. O tratamento escolhido para o estudo de caso foi a filtração por carvão 

ativado (CA), como mostrado na Figura 18, técnica já prevista na NBR 12.209 

(ABNT, 2011) e bastante consolidada. 

 Diversas tecnologias existem no mercado e em pesquisas acadêmicas para 

remoção de H2S em gases.  A remoção biológica de enxofre pode ocorrer no próprio 

reator anaeróbico através da injeção controlada de pequenas quantidades de O2 

(Jeníček et al., 2017). Ela também pode ocorrer em um reator exclusive para essa 

finalidade (Tayar et al., 2019), o que, apesar de ser uma tecnologia comprovada, 

apresenta problemas de colmatação devido a acumulação de enxofre no reator. 

Dessa forma, a oxidação química do H2S (Miltner et al., 2012) ainda é 

economicamente competitiva. Outras tecnologias avançadas de purificação de 

biogás como adsorção, absorção, separação por membranas e criogenia também 

possuem capacidade de remoção de H2S (Sahota et al., 2018)., só que devido ao 

seu custo elevado são preferíveis para remoção de CO2, como pós tratamento após 

a remoção de H2S. 

 Foram contatadas para o presente estudo algumas empresas para o 

fornecimento de tecnologias de tratamento de biogás, como Awite e Paques. A 

Awite, que fornece sistemas para dessulfurizarão direto no reator, recusou a cotação 

por afirmar que o sistema não era confiável para utilização em UASBs, sendo mais 

apropriados para biodigestores agrícolas. A Paques, por sua vez, que possui o 

sistema THIOPAQ®, não recomenda para o porte do empreendimento, cujo custo 

estimado de implantação seria de 550 mil reais. A mesma recomendou a utilização 

de filtro de carvão ativado para o caso em estudo. 

 A utilização do filtro de carvão ativado serve para a remoção de siloxanos, 

garantindo a qualidade do biogás. A combinação dessas tecnologias pode diminuir a 

quantidade de H2S em até 99%, aumentando assim a vida útil do equipamento de 

geração. A capacidade de adsorção do carvão ativado é bastante variável, sendo 

dependente de uma grande quantidade de características físico e químicas do 

adsorvente e do ambiente. Autores reportam capacidades de adsorção que variam 

de 5 até 400 mg H2S/g CA (Bandosz, 2002; Choi et al., 2008; Xiao et al., 2008). 
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 Para o presente estudo, foi considerado uma taxa de adsorção de 150 mg 

H2S/g CA, seguindo recomendação de Kunz, Steinmetz e Amaral (2019). 

 

Figura 18 - Filtro de Carvão Ativado. 

 

Fonte: Econebra (2020). 

 

4.6.5 Geração de energia 

 

 Para geração de energia com biogás, podem ser utilizados motores de Ciclo 

Diesel, Ciclo Otto ou turbinas, sendo o primeiro deles o de menor custo (Ministério 

das Cidades, 2017a). Para o presente estudo, foi considerado um motor do ciclo 

diesel, como mostrado na Figura 19. Esse tipo de motor também é bastante utilizado 

como gerador de emergência pela COMPESA em estações elevatórias de esgoto, 

tendo a empresa assim experiência com esse tipo de equipamento. A adaptação do 

motor existente na ETE para atendimento ao projeto nos primeiros anos é uma 

alternativa interessante e que pode ser estudada em trabalhos futuros. 
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Figura 19 - Gerador de Ciclo Diesel. 

 

Fonte: LeaoEnergia (2020). 

 

 Conforme dados de fabricantes, os motores para esse porte possuem 

eficiência de 32% a 35%. No presente estudo foi adotado de forma conservadora a 

eficiência de 32%, valor dentro da faixa de 30% a 44% de motores de ciclo diesel 

conforme guia do Ministério das Cidades (2017a). Considerando uma vazão de final 

de plano de 560 Nm³/h de biogás e um PCI de 7,16 kWh/Nm³, a potência gerada do 

motor seria de 53,5 kW, de forma a atender a ETE em final de plano. 

 

4.7 RESULTADOS DO ESTUDO DE VIABILIDADE 

 

 A viabilidade da utilização do biogás é resultado do fluxo de caixa, que 

considera: 

• Os custos de implantação do biogás, 

• As despesas, que representam os custos de operação e manutenção, 

• As receitas, representadas pela geração de energia. 
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4.7.1 Custos de implantação (CAPEX) 

 

 Identificadas as necessidades de aquisições de equipamentos listados na 

Tabela 16 é possível observar a estimativa dos custos de implantação, ou capitais, 

(CAPEX) demandados para a geração de energia a partir do biogás gerado pela 

ETE de Antônio Cassimiro.  

 

Tabela 16 - Custo dos equipamentos do sistema de geração de energia através do biogás (CAPEX) 

Equipamento 

Quantid

ade/uni

dade 

Valor 

unitário 

(R$) 

Valor 

total 

(R$) 

Fonte Especificação 

Tubulação 200 m 13,35 
2.670,

00 
Politejo PEAD DN 63mm  

Motor e 

gerador 
1 un 

125.000

,00 

125.00

0,00 

Leão 

Energia 

Motor Ciclo Diesel, 56 kW, 

32% a 35% de eficiência 

Gasômetro 1 un 
372.400

,00 

372.40

0,00 
Albretch 

Gasômetro de membrana 

dupla, 20 mBar, 260 m³ 

Medidor de 

vazão 
1 un 

23.694,

00 

23.694

,00 

(Carvalho, 

2016) 

Medidor de vazão tipo 

Vórtex 

Analisador 

Biogás 
1 un 

53.046,

00 

53.046

,00 
Engezer 

Faixa de Medição: 0-

25 %O2; 0-100 %CH4; 0-

100 %CO2; 0-5000 ppm 

H2S; 

Filtro de 

Carvão 

ativado 

1 un 
25.545,

25 

25.545

,25 
Econebra 

Material Fibra de vidro, 

capacidade de 2 ton. de 

CA 

Condensador 

- Refrigerador 
1 ud 

82.000,

00 

82.000

,00 

(Valente, 

2015) 

Trocador de calor com 

tanque de drenagem 

Tanque de 

Drenagem 
  

30.400

,00 

 (Carvalho, 

2016) 
Em Polipropileno ou Aço, 

Instalações 

elétricas 

5,8% do 

total 
 

43.679

,09 

 (EVTE 

2015) 
 

Total:    

758,43

4.34   

 

Fonte: O Autor (2021).
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 Os custos estimados provêm de cotações com fornecedores, atas de preço 

de companhias de saneamento e de literatura. As cotações e especificações dos 

equipamentos cotados estão no Anexo I – Cotações e especificações de 

fornecedores. 

 No presente estudo, o custo total de CAPEX do sistema de aproveitamento do 

biogás para a ETE Antônio Casimiro, considerando um BDI de 29,97%, foi de 

R$ 985,737.11, ou R$ 21,56 por habitante. Já o custo total do sistema de 

aproveitamento do biogás efetuado pelo o Ministério das Cidades (2017c), foi de 

R$ 2,079,539.31, resultando num valor aproximado de R$ 20,80 por habitantes, 

valor um inferior ao obtido no presente estudo. Conforme foi apontado no Capítulo 

2.7, diversas diferenças podem ser apontadas entre os estudos, sendo o efeito de 

economia de escala considerado o mais importante. Enquanto alguns equipamentos 

apresentam maior valor, como o motor-gerador, outros foram consideravelmente 

mais baratos, como o gasômetro e o sistema de purificação do biogás. Observa-se 

que na data do estudo já havia fabricantes nacionais para alguns desses 

equipamentos, mas são consideravelmente mais caros que os valores dos 

equipamentos importados somados aos custos de importação apresentados no 

estudo. 

 Os estudos de Valente (2015), todavia, apresentaram um custo de CAPEX 

bastante superior em ETEs de 50 mil habitantes, de R$ 51,97 por habitante. Esse 

custo decresce no estudo à medida que se aumenta o porte da ETE, chegando a 

R$ 14,53 por habitante para ETEs de 450 mil habitantes. Essa economia de escala é 

facilmente verificada em todos os equipamentos considerados pelo autor. Para a 

escala do presente estudo, todavia, é possível verificar que a maior divergência está 

no custo do gerador, considerado 4 vezes mais caro por Valente (2015). Isso pode 

ser explicado devido a consideração de importação dos referidos motores, sendo 

que na data não haviam muitos fornecedores desse tipo de equipamento no Brasil. 

 

4.7.2 Custos de operação (OPEX) 

 

 Um dos grandes desafios da determinação é a falta de dados reais 

disponíveis, assim como escassez de plantas deste porte em operação em 

condições de aproveitamento do biogás para geração de energia elétrica. Neste 

sentido, como forma de aumentar a robustez do estudo se adotou duas estimativas 
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de cálculo disponíveis na literatura: a metodologia proposta pelo Ministério das 

Cidades (2017c), denominada no presente estudo de OPEX1; e a estimativa 

apresentada pela IRENA (International Renewable Energy Agency), denominada 

doravante nesse estudo de OPEX2. 

 Um detalhamento dos custos de operação e manutenção foi feita pelo MCID 

Ministério das Cidades (2017c). Os custos adotados são detalhados nas Tabela 17 e  

Tabela 18 Foi desconsiderado o custo do operador, devido ao fato da unidade já 

possui operador fixo lotado na ETE, que poderia absorver as operações da planta. 

 

Tabela 17 – OPEX 1 - Custos de operação da planta de biogás  

Atividade de Operação Custo Associado 

Manutenção e reparação do motor gerador 0.0210 a 0.0315 RS/KWh.ano 

Autoconsumo de energia elétrica 2% da energia gerada 

Óleo 0.0714 l/kWh e 7.28 R$/l 

Análise do óleo 435 RS/análise 

Análise biogás em laboratório 1800 RS/análise 

Custos Gerais 24,50 RS/kWinstalado 

Fonte: Ministério das Cidades, (2017c). 

 
Tabela 18 – OPEX 1 - Custos anuais fixos de operação da planta de biogás 

Atividade de Operação Quantidade 

Custo 

Unitário 

(R$) 

Custo 

Anual (R$) 
Fonte 

Análise mensal do óleo  12  435,00  5.220,00  MCID 2015 

Análise semestral do biogás 2  1.800,00  3.600,00  MCID 2015 

Substituição do Carvão 

Ativado (kg) 
2000  13,30   26.600,00  Econebra 

Custos Gerais 53  24,50  1.298,50  MCID 2015 

Total: 36,718.50 
 

Fonte: Ministério das Cidades, (2017c). 

 

 Os custos de óleo, de autoconsumo, manutenção e reparo do motor-gerador 

conforme a Tabela 17, são variáveis de acordo com a quantidade de energia gerada. 

Já os custos separados na  
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Tabela 18 se referem a custos fixos anuais que independem da energia gerada, mas 

sim da capacidade da planta. Dessa forma, os custos anuais podem ser calculados 

com a equação 15. 

 

 𝑂𝑃𝐸𝑋1 = 40.857,27 + 546,66 ∗ 𝐸𝑛𝑒𝑟𝑔𝑖𝑎_𝐺𝑒𝑟𝑎𝑑𝑎 ( 15 ) 

  

 Sendo OPEX1 as despesas da planta em reais, e Energia Gerada a 

quantidade de energia elétrica gerada em kWh. O valor de 546,66 reais foi calculado 

conforme equação 16 e os coeficientes apresentados na Tabela 17. 

 

 546,66 = 7,28 ∗ 0,0714 + (0,021 + 0,0315 + 0,49 ∗ 0,02) ∗ 24 ∗ 365 ( 16 ) 

 

 Uma segunda abordagem para se estimar os custos de operação é a 

utilização dos dados do IRENA, (2020b) A agência publica relatórios anuais sobre 

custos relativos a instalação, operação e manutenção de plantas de geração de 

energia elétrica, considerando diversas fontes. Em seu relatório mais recente 

(IRENA, 2020b), o Brasil correspondia ao quinto pais no ranking que constitui a base 

de dados, considerando o total de geração de energia elétrica. Para bioenergias, o 

IRENA reporta um valor de OPEX fixo anual de 2 a 6% do custo de instalação da 

planta, que corresponde aos custos de mão de obra, seguros, manutenção periódica 

e reposição de peças rotineira. Devido à grande faixa de variação, foi analisado a 

sensibilidade da viabilidade a esse OPEX, considerando três alternativas adicionais: 

• OPEX 2 (2%): Hipótese otimista, considerando um custo fixo de 2% do 

CAPEX; 

• OPEX 2 (4%): Hipótese conservadora, considerando um custo fixo de 4% do 

CAPEX;  

• OPEX 2 (6%): Hipótese pessimista, considerando um custo fixo de 6% do 

CAPEX;  

  A parte variável do OPEX é estimado a um valor de 0,005 US$/kWh, e 

correspondem ao custo de substituição de peças danificadas, além do custo de 

combustíveis que não sejam biomassa. Para esse estudo foi considerada a cotação 

do dólar de R$ 4,41 (valor médio do dólar em 2019), devido aos valores 

apresentados pelo IRENA serem em dólar. O OPEX2 por essa abordagem pode ser 

calculada pela equação 17. 
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 𝑂𝑃𝐸𝑋2 = 45.185,26 + 2004,01 ∗ 𝐸𝑛𝑒𝑟𝑔𝑖𝑎_𝐺𝑒𝑟𝑎𝑑𝑎 ( 17 ) 

 

 Uma abordagem similar foi adotada por Valente (2015) e (Carvalho, 2016), 

onde foi adotado um valor de manutenção de 2% do custo total de implantação, 

além de custos de manutenção ( ou do inglês, overhaul) do motor e custo com 

salário dos operadores. 

 

4.7.3 Fluxo de caixa, VPL e TIR 

 

 A receita considerada nesse estudo foi referente a economia de energia 

elétrica, através da utilização da energia gerada pelo biogás. Considerando uma 

geração de energia de forma contínua, foi considerada uma tarifa média de 

R$ 0,49/kWh (CELPE, 2020).  

 Os fluxos de caixa considerando as duas opões de cálculo de custos 

operacionais são apresentados no Apêndice IV – Fluxo de Caixa do estudo de 

viabilidade. Foram calculados os indicadores econômicos para o período de vida útil 

da ETE (34 anos), e para o período de 25 anos. A escolha pelo período de 25 anos 

se refere ao tempo típico de contrato de concessão de empresas de saneamento, 

conforme relatado pelo Ministério das Cidades (2017c). Os principais resultados de 

cada alternativa são apresentados de forma reduzida na Tabela 19. 

 

Tabela 19 - Indicadores econômicos para o fluxo de caixa 

 
Opex 1 Opex 2 (2%) Opex 2 (4%) Opex 2 (6%) 

TIR (25 anos) 6.0% 10.3% 8.7% 7.1% 

TIR (34 anos) 7.5% 11.2% 9.8% 8.4% 

VPL (25 anos) R$398,409.32 R$1,081,966.21 R$828,604.98 R$575,243.75 

VPL (34 anos) R$851,635.78 R$1,746,652.86 R$1,440,139.54 R$1,133,626.23 

Payback (anos) 14.00 10.00 12.00 14.00 

Fonte: O Autor (2021). 

 

 Ambos os custos de operação e manutenção tem uma grande margem de 

incerteza, pois faltam dados de experiências no Brasil para embasar tais estudos. A 

segunda alternativa de cálculo de custos de OPEX gera resultados mais favoráveis, 

entretanto possui inerentemente uma incerteza maior pela menor quantidade de 
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variáveis analisadas. A alternativa OPEX 2 (6%) possui resultados próximos aos 

calculados pelo Ministério das Cidades (2017c). Dessa forma, pode ser utilizado 

para estudos de viabilidade simplificados, de forma a balizar tomadas de decisão. 

Caso se considere uma hipótese otimista (OPEX 2 – 2%), observa-se um tempo de 

payback de 10 anos com uma TIR nominal de 10%, valor bastante promissor para o 

porte da ETE. 

 Os resultados mostram a viabilidade de implantação de um sistema de 

aproveitamento energético em ETEs com população de aproximadamente 50 mil 

habitantes, com uma boa taxa de retorno ao longo da vida do projeto, bastante 

superior ao valor da TMA de 3,1%, conforme discutido no Capítulo 2.7. É possível 

afirmar, assim, que ETEs de maior porte também possuem viabilidade econômica, 

caso não sejam necessárias intervenções e adaptações maiores nas ETEs para que 

seja possível implantar uma planta de aproveitamento do biogás.  

 A última ressalva deve ser feita ao fato de se ter utilizado valores nominais, 

sem considerar a inflação, para esse estudo. Caso se considerasse uma inflação de 

4,32%, valor do IPCA para o ano de 2020, a TIR mais pessimista seria de 10,8% 

(OPEX 1), enquanto a TIR mais otimista seria de 15,2% (OPEX 2 -2%). Os demais 

indicadores não seriam alterados pela incorporação da inflação nos valores. 

 Conforme discutido anteriormente, tendo em vista que os contratos de 

concessão de empresas de saneamento são de 25 ou 30 anos, considerasse o 

investimento bastante viável, principalmente se feitos no início das concessões, 

onde as empresas teriam boa margem de segurança para pagar os empréstimos 

necessários para a implantação do empreendimento. 

 

4.7.4 Cenário de redução de emissões 

 

 Com vistas a avaliar a possibilidade de diminuir as emissões de GEE no 

estado causadas por ETEs, foram simulados três cenários de redução: 

• Cenário 1: Instalação de queimadores abertos em todos os reatores UASB; 

• Cenário 2: Instalação de queimadores semi-enclausurados ou enclausurados 

em todos os reatores UASB; 

• Cenário 3: Aproveitamento do biogás para geração de energia elétrica em 

ETEs do tipo UASB que atendem mais de 50 mil habitantes, e instalação de 

queimadores semi-enclausurados em ETEs de menor porte; 



81 
 
 

 Foi dado foco a intervenções em sistemas do tipo UASB devido ao fato deles 

já possuírem a coleta dos gases de forma adequada, devido a própria concepção do 

tratamento, e por ser a configuração de processo anaeróbio predominante no 

estado. A eficiência de queima dos equipamentos foi considerada de acordo com a 

Tabela 20.  

 

Tabela 20 – Características dos equipamentos estudados 

Equipamento Eficiência Capacidade Referência 

Queimador aberto 50% (a) <7 m³/h (a) (Kaminski et al., 2018) 

Queimador semi-

enclausurado 
98 a 99% <1500 m³/h (d) 

(Biochama, 2019; 

Kaminski, 2020) 

Queimador 

enclausurado 
98 a 99,5% (a) - 

(Kaminski et al., 2018) 

Motor gerador 80%(c) - 
(Carvalho; Possetti, 

2017) 

Fonte: O Autor (2021). 

 

Os queimadores possuem a capacidade de destruir o biogás através da 

oxidação térmica. Devido à dificuldade de análise das emissões dos queimadores 

abertos, os autores citados na Tabela 20 consideram que sua queima apresenta 

eficiência de 50%, que apesar de baixa é adequada para ETEs de menor porte. Para 

ETEs de médio ou grande porte, a utilização de queimadores semi-enclausurados ou 

enclausurados é recomendada, e apesar de pequena variação da eficiência de 

queima, a diferença de custo de aquisição é significativa. 

 Conforme balanço de massa apresentado no Capítulo 4.5, apenas 74% do 

metano gerado pelo UASB foi considerado passível de redução, sendo o restante 

considerado perdido em vazamentos, no gás residual e dissolvido no efluente. 

A Figura 20 mostra o total de emissões em cada um dos cenários. Os valores para 

os cenários 1, 2 e 3 foram respectivamente de 208.878,81 tCO2eq. ano -1, 

145.669,52 tCO2eq. ano -1 e 179.981,56 tCO2eq. ano -1, frente ao cenário base de 

272.726,59 tCO2eq. ano -1. Na  

Figura 21 são mostrados os percentuais relativos as emissões reduzidas em cada 

cenário, assim como os percentuais restantes de emissões não evitadas. 
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Figura 20 - Total de emissões nos cenários de redução avaliados.  

 

Fonte: O Autor (2021). 

Cenário: 1: Queimadores abertos; Cenário 2: Queimadores enclausurados; Cenário 3: 

Aproveitamento energético. 

 

Figura 21 - Potencial de redução de emissões de GEE nos cenários estudados.  

 

Fonte: O Autor (2021). 

Cenário: 1: Queimadores abertos; Cenário 2: Queimadores enclausurados; Cenário 3: 

Aproveitamento energético. 

 

 Caso seja analisado apenas as reduções de emissões, o melhor cenário 

corresponde a utilização de queimadores enclausurados. Entretanto o mesmo possui 

um custo demasiadamente elevado em relação aos outros tipos de queimadores, 

além da necessidade de instalação de gasômetros para o seu perfeito 

funcionamento (Kaminski et al., 2018). Dessa forma, o custo de instalação dos 

queimadores semi-enclausurados, considerando um custo de R$ 250.000,00 por 
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queimador e R$ 372.400,00 por gasômetro, seria de R$ 622.400,00, cerca de 80% 

do custo de implantação da unidade de aproveitamento energético. 

 Para avaliar o impacto da energia gerada no cenário 3, foi calculado, 

considerando as premissas abaixo, o número de residências que seria possível 

abastecer: 

• PCI para o metano de 9,9 kWh/Nm³; 

• Consumo de energia de 162 kWh.mês-1 (EPE, 2020a); 

• Aproveitamento de 74% do metano gerado no UASB, conforme 

balanço de massa realizado no presente estudo; 

• Eficiência de 32% do motor gerador, conforme Capítulo 4.6.5. 

 

Foi encontrado que seria possível suprir um total de 9.102 residências. 

Considerando uma taxa de ocupação de 3,31 habitantes por domicílio (IBGE, 2010), 

o total seria correspondente a 30.128 habitantes.  
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5 CONCLUSÕES 

 

 Foram estabelecidas características das principais ETEs do estado de 

Pernambuco, combinando informações da COMPESA com os subsídios da ANA. 

Através desses dados de atividade aplicados a metodologia do IPCC foi possível 

elaborar um inventário das emissões de gases de efeito estufa no estado, onde 

observamos o grande potencial poluidor gerado pela adoção de tratamentos 

anaeróbios sem o devido tratamento dos gases emitidos, sendo eles os principais 

emissores de GEE das empresas de saneamento. 

 Sem a consideração do gasto energético das ETEs, as tecnologias 

anaeróbias apresentam emissões bastante superior a tecnologia aeróbia, da ordem 

de 250.000 gCO2eq.hab-1.ano-1, 450% superiores aos processos aeróbios. O 

principal emissor de GEE são os reatores UASB, sendo as ETEs que contém UASB 

+ Filtro Biológico Aeróbio as maiores emissoras, devido a ampla adoção da 

tecnologia. Em contrapartida, as ETEs que possuem UASB + Filtro Anaeróbio são as 

maiores emissoras de GEE por habitante, devido a característica estritamente 

anaeróbia. Todavia, para haver um parecer conclusivo quanto as tecnologias do 

ponto de vista de emissões de GEE, torna-se importante agregar as emissões 

indiretas, como as causadas pelo gasto de energia elétrica.  

 Através do estudo de viabilidade econômica, foi observado que a geração de 

energia a partir do biogás é uma solução atrativa para minimizar as emissões, 

possibilitando ainda um retorno econômico com o aproveitamento da energia 

gerada. Neste estudo foi possível identificar que a presença de fabricantes nacionais 

de equipamentos para geração de energia do biogás, o que contribuiu para a 

diminuição do CAPEX para ETEs de médio porte. Ainda faltam no mercado 

fabricantes que forneçam biofiltros para tratamento de biogás e fornecedores de 

equipamentos que permitam a dessorção do metano no efluente, equipamentos que 

não foram considerados nesse trabalho e podem melhorar ainda mais a viabilidade 

econômica desse tipo de investimento. Ainda assim foi possível verificar que o 

investimento em geração de biogás é atrativo para empresas de saneamento, tendo 

em vista os longos prazos de amortização que elas possuem nos contratos de 

concessão com os municípios. 

 Ainda faltam referências nacionais para se estimar os custos de operação e 

manutenção de plantas de biogás de ETEs no Brasil. Tais custos são frutos de 
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pesquisa no âmbito do Probiogás, mas os resultados não foram publicados. Dessa 

forma, esse, assim como muitos outros estudos, necessitam recorrer a referências 

internacionais, o que distancia o estudo de um cenário realista. Todavia, há uma boa 

margem de segurança para esse tipo de investimento, onde mesmo cenários 

pessimistas para estimar o custo de operação ainda são viáveis. 

 Por fim, a geração energética a partir do biogás é uma resposta imediata para 

o problema das emissões de GEE por ETEs, conforme mostrado na análise dos 

cenários de redução de emissões, faltando apenas o comprometimento dos 

formadores de políticas públicas para elaboração de programas de incentivo. Além 

disso, apesar de ser um investimento atrativo, existem barreiras que tem impedido a 

disseminação da tecnologia, como a complexidade da operação de tais 

equipamentos frente as dificuldades de manutenção dos sistemas de esgoto que 

muitas vezes as companhias de saneamento e prefeituras possuem. 

Como recomendação para futuros trabalhos, podem ser feitos: 

• Agregar as emissões indiretas de GEE devido ao gasto energético das ETEs; 

• Monitorar as eficiências em cada reator das ETEs, de modo a estimar com 

melhor precisão as emissões de cada etapa; 

• Realizar estudos com dados reais relativos aos custos de operação e 

manutenção de Sistemas de aproveitamento energético de biogás em ETEs; 

• Elaborar modelo de cálculo para estimar a quantidade de H2S no biogás; 

• Estudar e levantar custos relativos a novos tratamentos de biogás para 

remoção de H2S, como biofiltros e microaeração. 
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APÊNDICE A – ETES INCLUÍDAS NO ESTUDO DE EMISSÕES 

 

Nome da ETE Tecnologia de Tratamento 
População 
Atendida 

Observação 

ETE Nazaré da Mata LAGOA ANAERÓBIA/LAGOA FACULTATIVA/LAGOA DE MATURAÇÃO 4496 Incluída no Estudo 

ETE Afogados da Ingazeira LAGOA FACULTATIVA/LAGOA DE MATURAÇÃO 5685 Incluída no Estudo 

ETE Caruaru UASB/LAGOA AERADA 119737 Incluída no Estudo 

ETE Sirinhaém LAGOA ANAERÓBIA/LAGOA FACULTATIVA/LAGOA DE MATURAÇÃO 4077 Incluída no Estudo 

ETE Barra de Sirinhaém LAGOA ANAERÓBIA/LAGOA FACULTATIVA/LAGOA DE MATURAÇÃO 3495 Incluída no Estudo 

ETE Tacaimbó UASB/LODOS ATIVADOS 6151 Incluída no Estudo 

ETE Tamandaré LAGOA ANAERÓBIA/LAGOA FACULTATIVA/LAGOA DE MATURAÇÃO 15822 Incluída no Estudo 

ETE Garanhuns UASB/LAGOA FACULTATIVA/LAGOA DE MATURAÇÃO 20308 Incluída no Estudo 

ETE Rio Formoso UASB/LAGOA FACULTATIVA 5575 Incluída no Estudo 

ETE Boldró UASB/F. ANAERÓBIO/LAGOA DE MATURAÇÃO 3679 Incluída no Estudo 

ETE Cachorro UASB/F. ANAERÓBIO/LAGOA DE MATURAÇÃO 2767 Incluída no Estudo 

ETE Venturosa UASB/F. BIOLOGICO 7447 Incluída no Estudo 

ETE Vitória de Santo Antão 
UASB/LAGOA ANAERÓBIA/LAGOA FACULTATIVA/LAGOA DE 
MATURAÇÃO 

63796 Incluída no Estudo 

João de Deus LAGOA FACULTATIVA/LAGOA DE MATURAÇÃO 38665 Incluída no Estudo 

Cohab VI UASB/LAGOA FACULTATIVA/LAGOA DE MATURAÇÃO 7469 Incluída no Estudo 

Jardim Petrópolis UASB/F. ANAERÓBIO 4332 Incluída no Estudo 

Ouro Preto LAGOA FACULTATIVA/LAGOA DE MATURAÇÃO 8832 Incluída no Estudo 

Antônio Cassimiro UASB/F. BIOLOGICO 10367 Incluída no Estudo 

Loteamento Recife LAGOA FACULTATIVA/LAGOA DE MATURAÇÃO 17234 Incluída no Estudo 

Centro UASB/F. AERADO 166181 Incluída no Estudo 

Dom Avelar LAGOA AERADA/LAGOA FACULTATIVA/LAGOA DE MATURAÇÃO 9334 Incluída no Estudo 
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Nome da ETE Tecnologia de Tratamento 
População 
Atendida 

Observação 

Vila Marcela LAGOA FACULTATIVA/LAGOA DE MATURAÇÃO 3407 Incluída no Estudo 

Salgueiro UASB/F. BIOLOGICO 16108 Incluída no Estudo 

Lagoa Grande LAGOA FACULTATIVA/LAGOA DE MATURAÇÃO 4513 Incluída no Estudo 

Izacolândia LAGOA FACULTATIVA/LAGOA DE MATURAÇÃO 4226 Incluída no Estudo 

Rajada LAGOA FACULTATIVA/LAGOA DE MATURAÇÃO 7469 Incluída no Estudo 

Ipubi LAGOA ANAERÓBIA/LAGOA FACULTATIVA/LAGOA DE MATURAÇÃO 16610 Incluída no Estudo 

Arcoverde LAGOA FACULTATIVA/LAGOA DE MATURAÇÃO 1970 Incluída no Estudo 

Barreiros LAGOA ANAERÓBIA/LAGOA FACULTATIVA 11875 Incluída no Estudo 

Caruaru 2 FOSSA SÉPTICA/TANQUE IMHOFF 17362 Desativada 

Dormentes LAGOA FACULTATIVA/LAGOA DE MATURAÇÃO 5726 Incluída no Estudo 

Gravatá - Vila Cohab ETE NÃO INCLUÍDA 1151 Desativada 

Moreilândia LAGOA FACULTATIVA/LAGOA DE MATURAÇÃO 529 Desativada 

Petrolândia 1 LAGOA FACULTATIVA/LAGOA DE MATURAÇÃO 11208 Incluída no Estudo 

Petrolândia 2 LAGOA FACULTATIVA/LAGOA DE MATURAÇÃO 11208 Desativada 

Cohab IV LAGOA FACULTATIVA 25852 Desativada 

Petrolina - Porto Fluvial LAGOA FACULTATIVA/LAGOA DE MATURAÇÃO 7670 Incluída no Estudo 

Petrolina - Rio Corrente LAGOA FACULTATIVA/LAGOA DE MATURAÇÃO 6648 Desativada 

Santa Maria da Boa Vista LAGOA ANAERÓBIA/LAGOA FACULTATIVA/LAGOA DE MATURAÇÃO 9259 Não implantada 

Surubim UASB/F. BIOLOGICO 9486 Incluída no Estudo 

Apipucos UASB/F. BIOLOGICO 1526 Incluída no Estudo 

Arena da Copa UASB/LODOS ATIVADOS Desconhecida 
Não Incluída pela 

característica intermitente 

Barra de Jangada LODOS ATIVADOS DE AERAÇÃO PROLONGADA 1613 Incluída no Estudo 

Beirinha (ETES 18) UASB 6600 Incluída no Estudo 

Bonança UASB/F. BIOLOGICO 3444 Incluída no Estudo 

Burity Platô FOSSA FILTRO/FOSSA SÉPTICA/FILTRO AERÓBIO/TANQUE IMHOFF 2296 Incluída no Estudo 

Burity Vovô FOSSA FILTRO/FOSSA SÉPTICA/FILTRO AERÓBIO/TANQUE IMHOFF 3502 Incluída no Estudo 



101 
 
 

Nome da ETE Tecnologia de Tratamento 
População 
Atendida 

Observação 

Cabanga (ETEC 01) PRIMÁRIO 335991 Incluída no Estudo 

Cabo (Parque Pirapama) LAGOA AERADA 34296 
Não Incluída por falta de 

informações 

Caçote (Ignês Andreazza) LODOS ATIVADOS DE AERAÇÃO PROLONGADA 22744 Incluída no Estudo 

Cafesópolis FOSSA SÉPTICA/TANQUE IMHOFF/F. ANAERÓBIO 3540 Incluída no Estudo 

Cajueiro (Olho D´água) UASB/F. BIOLOGICO 950 Incluída no Estudo 

Caxangá III LODOS ATIVADOS (CONVENCIONAL/DEEP SHAFT) 2077 Incluída no Estudo 

Cel. Fabriciano FOSSA FILTRO/FOSSA SÉPTICA/FILTRO AERÓBIO/TANQUE IMHOFF 538 Incluída no Estudo 

Curado IV LAGOA AERADA 4033 Incluída no Estudo 

Dancing Days UASB/F. BIOLOGICO 210675 Incluída no Estudo 

Dom Hélder LAGOA AERADA 1691 Incluída no Estudo 

Engenho do Meio Sem informação Desconhecida 
Não Incluída por falta de 

informações 

ETE Igarassu Palmeira Sem informação Desconhecida 
Não Incluída por falta de 

informações 

ETEC-07 (Roda de Fogo) FOSSA FILTRO/FOSSA SÉPTICA/FILTRO AERÓBIO/TANQUE IMHOFF 33784 Incluída no Estudo 

Flores de Igarassu Sem informação, ETE de condomínio particular Desconhecida 
Não Incluída por falta de 

informações 

Gaibú 
UASB/LAGOA ANAERÓBIA/LAGOA FACULTATIVA/LAGOA DE 
MATURAÇÃO 

1151 Incluída no Estudo 

Green Village UASB/F. ANAERÓBIO 1662 Incluída no Estudo 

Igarassu (ETEJ-05) LAGOA FACULTATIVA 1912 Incluída no Estudo 

Janga LODOS ATIVADOS DE AERAÇÃO PROLONGADA 99623 Incluída no Estudo 

Jardim Paulista LAGOA AERADA 17100 Incluída no Estudo 

Mangueira 
UASB/LAGOA ANAERÓBIA/LAGOA FACULTATIVA/LAGOA DE 
MATURAÇÃO 

22601 Incluída no Estudo 

Marcos Freire LAGOA AERADA 4704 Incluída no Estudo 

Minerva UASB/F. BIOLOGICO 23419 Incluída no Estudo 

Moreno (ETE 05) FOSSA FILTRO/FOSSA SÉPTICA/FILTRO AERÓBIO/TANQUE IMHOFF 534 Incluída no Estudo 
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Nome da ETE Tecnologia de Tratamento 
População 
Atendida 

Observação 

Moreno 1 (ETE 4) FOSSA FILTRO/FOSSA SÉPTICA/FILTRO AERÓBIO/TANQUE IMHOFF 1056 Incluída no Estudo 

Moreno 2 (ETES 13) LAGOA FACULTATIVA 7628 Incluída no Estudo 

Multifabril ETES 02 LAGOA FACULTATIVA 364 Incluída no Estudo 

Muribeca FOSSA SÉPTICA/TANQUE IMHOFF 2138 Incluída no Estudo 

Nossa Senhora do Ó LAGOA ANAERÓBIA/LAGOA FACULTATIVA/LAGOA DE MATURAÇÃO 7228 Incluída no Estudo 

Paiva LODOS ATIVADOS DE AERAÇÃO PROLONGADA 44879 Incluída no Estudo 

Parque Capibaribe LAGOA AERADA 13133 Incluída no Estudo 

Peixinhos F. BIOLOGICO 45675 Incluída no Estudo 

Praia Grande 
UASB/LAGOA ANAERÓBIA/LAGOA FACULTATIVA/LAGOA DE 
MATURAÇÃO 

1619 Incluída no Estudo 

São Lourenço da Mata UASB/F. BIOLOGICO 9870 Incluída no Estudo 

UR 07 UASB 681 Incluída no Estudo 

Vila Abençoada por Deus UASB/F. BIOLOGICO 1724 Incluída no Estudo 

Vila Cardeal UASB/F. BIOLOGICO 681 Incluída no Estudo 

Vila Felicidade (ETES 11) UASB 673 Incluída no Estudo 

Vila Rica LAGOA AERADA 1256 Incluída no Estudo 

Vila Uchôa (Jardim Uchôa) FOSSA FILTRO/FOSSA SÉPTICA/FILTRO AERÓBIO/TANQUE IMHOFF 3590 Incluída no Estudo 

Vinicius de Moraes FOSSA SÉPTICA/TANQUE IMHOFF 4574 Incluída no Estudo 

ETEJ-02 (ARTHUR LUNDGREN) LAGOA AERADA 47929 Incluída no Estudo 

ETE PASSARINHO FOSSA FILTRO/FOSSA SÉPTICA/FILTRO AERÓBIO/TANQUE IMHOFF 2390 Incluída no Estudo 

ETE VILA ESPERANÇA I E II FOSSA FILTRO/FOSSA SÉPTICA/FILTRO AERÓBIO/TANQUE IMHOFF 2390 Incluída no Estudo 

ETEC-12 FOSSA FILTRO/FOSSA SÉPTICA/FILTRO AERÓBIO/TANQUE IMHOFF 107 Incluída no Estudo 

ETES-07 CURADO I LAGOA FACULTATIVA 691 Incluída no Estudo 

ETE GOIANA LAGOA FACULTATIVA/LAGOA DE MATURAÇÃO 1016 Incluída no Estudo 

ETE CARUARU ALT Sem informações Desconhecida 
Não Incluída por falta de 

informações 

ETES-12 VILA DAS PEDREIRAS FOSSA SÉPTICA/TANQUE IMHOFF 999 Incluída no Estudo 

ETE CAMARAGIBE ANTIGA ETE NÃO INCLUÍDA 1578 Desativada 
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Nome da ETE Tecnologia de Tratamento 
População 
Atendida 

Observação 

ETEJ-03 CAETÉS LAGOA AERADA 19171 Incluída no Estudo 

ETEJ-07 MATINHA FOSSA SÉPTICA/TANQUE IMHOFF 474 Incluída no Estudo 

FOSSA_RC_01 FOSSA Desconhecida 
Não Incluída por falta de 

informações 

FOSSA_RJ_01 FOSSA Desconhecida 
Não Incluída por falta de 

informações 

ETE CURADO V Sem informações Desconhecida 
Não Incluída por falta de 

informações 

FOSSA_JJ_01 FOSSA Desconhecida 
Não Incluída por falta de 

informações 

FOSSA_JJ_02 FOSSA Desconhecida 
Não Incluída por falta de 

informações 

ETE 20-01 Sem informações Desconhecida 
Não Incluída por falta de 

informações 

ETE 21-22-01 Sem informações Desconhecida 
Não Incluída por falta de 

informações 

FOSSA TUPY FOSSA Desconhecida 
Não Incluída por falta de 

informações 

FOSSA_VILA MIGUEL ARRAES1 FOSSA Desconhecida 
Não Incluída por falta de 

informações 

FOSSA_JARDIM Paraíso FOSSA Desconhecida 
Não Incluída por falta de 

informações 

FOSSA_RESERVA PITANGA FOSSA Desconhecida 
Não Incluída por falta de 

informações 

ETE CURADO ALT Sem informações Desconhecida 
Não Incluída por falta de 

informações 

ETE ELPIDIO BRANCO Sem informações Desconhecida 
Não Incluída por falta de 

informações 

ETE VILA DOS MILAGRES UASB 4633 Incluída no Estudo 
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Nome da ETE Tecnologia de Tratamento 
População 
Atendida 

Observação 

ETE COMUNIDADE PLANETA 
DOS MACACOS 

UASB 3229 Incluída no Estudo 

ETE JARDIM SÃO PAULO UR08 FOSSA SÉPTICA/TANQUE IMHOFF 2691 Incluída no Estudo 

ETES-11 Sem informações Desconhecida 
Não incluída por falta de 

informações 

FOSSA PONTA DAS PEDRAS FOSSA Desconhecida 
Não incluída por falta de 

informações 

ETEJ-06 Sem informações Desconhecida 
Não Incluída por falta de 

informações 

ETE RUA 44 Sem informações Desconhecida 
Não Incluída por falta de 

informações 

ETE MASSARANDUBA Sem informações Desconhecida 
Não Incluída por falta de 

informações 

ETE ALPHAVILLE RMR Sem informações, ETE de condomínio particular Desconhecida 
Não Incluída por falta de 

informações 

ETES-05 Sem informações Desconhecida 
Não Incluída por falta de 

informações 

ETE RUA PIEDADE Sem informações Desconhecida 
Não Incluída por falta de 

informações 

ETES-10 FELIPE CAMARÃO LAGOA AERADA 6727 Incluída no Estudo 

ETE VILA ARRAES UASB 2438 
Não Incluída por falta de 

informações 

ETE VILA SÃO JOÃO UASB 7668 
Não Incluída por falta de 

informações 

ETEX-06 CANAA UASB 5684 Incluída no Estudo 

ETE 2 BURITI FOSSA FILTRO/FOSSA SÉPTICA/FILTRO AERÓBIO/TANQUE IMHOFF 1780 
Não Incluída por falta de 

informações 

ETE 3 BURITI FOSSA FILTRO/FOSSA SÉPTICA/FILTRO AERÓBIO/TANQUE IMHOFF 2296 
Não Incluída por falta de 

informações 
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Nome da ETE Tecnologia de Tratamento 
População 
Atendida 

Observação 

ETE 4 BURITI FOSSA FILTRO/FOSSA SÉPTICA/FILTRO AERÓBIO/TANQUE IMHOFF 1061 
Não Incluída por falta de 

informações 

ETE 1 BURITI FOSSA FILTRO/FOSSA SÉPTICA/FILTRO AERÓBIO/TANQUE IMHOFF 3502 
Não Incluída por falta de 

informações 

ETE ATLÂNTICO SUL Sem informações Desconhecida 
Não Incluída por falta de 

informações 

ETE COHAB 1 ARCOVERDE LAGOA Desconhecida Desativada 

ETE PARNAMIRIM LAGOA FACULTATIVA/LAGOA DE MATURAÇÃO Desconhecida 
Ainda não estava operante 
na Época do levantamento 

ETE LUIZ BEZERRA TORRES UASB/F. AERADO 7634 Incluída no Estudo 

ETE BARREIROS 1 LOT Sem informações Desconhecida ETE Inoperante 

ETE BARREIROS 2 LOT Sem informações Desconhecida ETE Inoperante 

ETE BARREIROS 3 LOT Sem informações Desconhecida ETE Inoperante 

ETE-01 Sem informações Desconhecida 
Não Incluída por falta de 

informações 

CARUARU CIDADE ALTA Sem informações Desconhecida 
Não Incluída por falta de 

informações 

ETE BELO JARDIM Sem informações Desconhecida 
Ainda não estava operante 
na Época do levantamento 

ETE COHAB 2 ARCOVERDE Sem informações Desconhecida Desativada 

FOSSA 1 NORONHA Sem informações Desconhecida 
Não Incluída por falta de 

informações 

FOSSA 2 NORONHA FOSSA Desconhecida 
Não Incluída por falta de 

informações 

FOSSA 3 NORONHA FOSSA Desconhecida 
Não Incluída por falta de 

informações 

ETE MANOEL DO ARROZ LAGOA FACULTATIVA 19034 Desativada 

ETE ALTO DO MOURA UASB/F. AERADO 4784 Incluída no Estudo 
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Nome da ETE Tecnologia de Tratamento 
População 
Atendida 

Observação 

ETE SANTA CRUZ LODOS COM NITRIFICAÇÃO 195000 
Ainda não estava operante 
na Época do levantamento 

ETE PETROLÂNDIA ANTIGA LAGOA FACULTATIVA/LAGOA DE MATURAÇÃO Desconhecida Desativada 
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APÊNDICE B - TOTAL DE EMISSÕES DE GEE POR ETE 

Nome da ETE 

Total de 

Emissões de 

Metano 

(tCH4.ano-1) 

Total de 

Emissões de 

Óxido Nitroso 

(tN2O.ano-1) 

Total de 

Emissões de 

GEE 

(tCO2.ano-1) 

ETE Nazaré da Mata 30.73  0.06  1,062.93  

ETE Afogados da Ingazeira 11.22  0.08   405.53  

ETE Caruaru 816.37   10.44  30,867.31  

ETE Sirinhaém 27.86  0.06   963.87  

ETE Barra de Sirinhaém 23.89  0.05   826.27  

ETE Tacaimbó 41.94  0.54  1,585.93  

ETE Tamandaré 108.14  0.21  3,740.57  

ETE Garanhuns 141.24  0.29  4,888.69  

ETE Rio Formoso 38.84  0.11  1,352.28  

ETE Boldró 29.55  0.06  1,023.62  

ETE Cachorro 22.23  0.05   769.87  

ETE Venturosa 50.81  0.17  1,778.62  

ETE Vitória de Santo Antão 436.07  0.87  15,084.25  

João de Deus 76.28  0.55  2,758.13  

Cohab VI 51.95  0.11  1,797.99  

Jardim Petrópolis 34.77  0.10  1,211.75  

Ouro Preto 17.42  0.13   630.02  

Antônio Cassimiro 70.74  0.24  2,476.03  

Loteamento Recife 34.00  0.25  1,229.37  

Centro  1,133.75   14.49  42,865.02  

Dom Avelar 4.24  0.77   372.07  

Vila Marcela 6.72  0.05   243.04  

Salgueiro 109.91  0.37  3,847.19  

Lagoa Grande 8.90  0.06   321.93  

Izacolândia 8.34  0.06   301.46  

Rajada 14.74  0.11   532.79  

Ipubi 113.52  0.23  3,926.87  

Arcoverde 3.89  0.03   140.53  
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Nome da ETE 

Total de 

Emissões de 

Metano 

(tCH4.ano-1) 

Total de 

Emissões de 

Óxido Nitroso 

(tN2O.ano-1) 

Total de 

Emissões de 

GEE 

(tCO2.ano-1) 

Barreiros 81.31  0.21  2,828.62  

Dormentes 11.30  0.08   408.46  

Petrolândia 1 22.11  0.16   799.51  

Petrolina - Porto Fluvial 15.13  0.11   547.13  

Surubim 64.73  0.22  2,265.61  

Apipucos 10.41  0.04   364.47  

Barra de Jangada 0.59  0.14   61.85  

Beirinha (ETES 18) 45.07  0.15  1,577.36  

Bonança 23.50  0.08   822.56  

Cabanga (ETEC 01)  1,124.68  6.94  40,306.54  

Caçote (Ignês Andreazza) 8.27  1.98   872.11  

Cafesópolis 18.40  0.08   649.85  

Cajueiro (Olho D´água) 6.48  0.02   226.90  

Caxangá III 0.76  0.18   79.64  

Cel. Fabriciano 2.20  0.01   77.17  

Curado IV 1.48  0.35   155.05  

Dancing Days  1,437.55  4.83  50,317.08  

Dom Hélder 0.62  0.15   65.01  

ETEC-07 (Roda de Fogo) 138.46  0.47  4,846.13  

Gaibú 7.87  0.02   272.15  

Green Village 13.34  0.04   464.90  

Igarassu (ETEJ-05) 3.78  0.04   139.24  

Janga 36.23  8.69  3,820.00  

Jardim Paulista 6.27  1.49   657.41  

Mangueira 154.49  0.31  5,343.90  

Marcos Freire 1.72  0.41   180.85  

Minerva 159.80  0.54  5,593.33  

Moreno (ETE 05) 2.19  0.01   76.60  

Moreno 1 (ETE 4) 4.33  0.01   151.48  
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Nome da ETE 

Total de 

Emissões de 

Metano 

(tCH4.ano-1) 

Total de 

Emissões de 

Óxido Nitroso 

(tN2O.ano-1) 

Total de 

Emissões de 

GEE 

(tCO2.ano-1) 

Moreno 2 (ETES 13) 15.06  0.15   555.49  

Multifabril ETES 02 0.72  0.01   26.51  

Muribeca 6.56  0.05   237.78  

Nossa Senhora do Ó 49.40  0.10  1,708.81  

Paiva 16.32  3.91  1,720.87  

Parque Capibaribe 4.81  1.14   504.90  

Peixinhos 16.99  1.05   889.86  

Praia Grande 11.07  0.02   382.80  

São Lourenço da Mata 67.35  0.23  2,357.33  

UR 07 4.65  0.02   162.76  

Vila Abençoada por Deus 11.76  0.04   411.76  

Vila Cardeal 4.65  0.02   162.65  

Vila Felicidade (ETES 11) 4.60  0.02   160.84  

Vila Rica 0.46  0.11   48.29  

Vila Uchôa (Jardim Uchôa) 14.71  0.05   514.97  

Vinicius de Moraes 14.04  0.10   508.70  

ETEJ-02 (ARTHUR LUNDGREN) 17.57  4.18  1,842.63  

ETE PASSARINHO 9.79  0.03   342.83  

ETE VILA ESPERANÇA I E II 9.79  0.03   342.83  

ETEC-12 0.44  0.00   15.35  

ETES-07 CURADO I 1.36  0.01   50.32  

ETE GOIANA 2.00  0.01   72.48  

ETES-12 VILA DAS PEDREIRAS 3.07  0.02   111.10  

ETEJ-03 CAETÉS 7.03  1.67   737.03  

ETEJ-07 MATINHA 1.46  0.01   52.72  

ETE VILA DOS MILAGRES 31.63  0.11  1,107.26  

ETE COMUNIDADE PLANETA DOS 

MACACOS 
22.05  0.07   771.71  

ETE JARDIM SÃO PAULO UR08 8.26  0.06   299.28  
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Nome da ETE 

Total de 

Emissões de 

Metano 

(tCH4.ano-1) 

Total de 

Emissões de 

Óxido Nitroso 

(tN2O.ano-1) 

Total de 

Emissões de 

GEE 

(tCO2.ano-1) 

ETES-10 FELIPE CAMARÃO 2.47  0.59   258.62  

ETEX-06 CANAA 38.81  0.13  1,358.44  

ETE 3 BURITI 9.41  0.03   329.35  

ETE 1 BURITI 14.35  0.05   502.34  

ETE LUIZ BEZERRA TORRES 52.08  0.67  1,969.13  

ETE ALTO DO MOURA 32.64  0.42  1,233.99  
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APÊNDICE C – BALANÇO DE MASSA DE DBO – CH4 

 

Dados da Estação de Tratamento Unidade Fonte Observação 
     

População atendida   

Nº de ligações (atual) 2626 (ligado) Compesa 
Retirado da área de estudo, 
Consulta em 08/10/2019 

Ocupação Média Petrolina 3.60 hab./domicílio IBGE (2010)  

     

População total (atual) 9454 habitantes 
Valor 

Calculado 
 

População de projeto (saturação) 45724 habitantes 
Projeto da 

ETE 
Saturação prevista para 2053 

          

Vazões   

Média consumo (ligação) 9.15 m³/mês Compesa 
Retirado da área de estudo. 
Consulta em 08/10/2019 

     

Média consumo (habitante) 84.72 l/hab.dia 
Valor 

Calculado 
 

Média Contribuição (habitante) 67.78 l/hab.dia 
Valor 

Calculado 
Coeficiente de retorno de 0.8 

     

Infiltração aproximada 6.00 l/s  Estimado om base na extensão de 
rede 

     

Vazão média atual  7.42  l/s 
Valor 

Calculado 
 

Vazão final baseada no consumo  44.84  l/s 
Valor 

Calculado 
 

Vazão final baseada no projeto 59.9 l/s 
Valor 

Calculado 
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Concentrações afluentes     

DBO afluente 436.43 mg/L Compesa Dado proveniente da ETE 

DQO afluente 911.57 mg/L Compesa Dado proveniente da ETE 

Concentração de SO4 afluente 60.00 mg/L Probio 1.0 40 a 80 mg/L 

          

Eficiências e Coeficientes do sistema   

          

Eficiência de remoção de DBO 81%  Compesa Dado proveniente da ETE 

Eficiência de remoção de DQO 78%  Compesa Dado proveniente da ETE 

Eficiência Remoção de DQO UASB 68.20%  Compesa 

A eficiência do UASB foi estimada 
com base nas eficiências na 
eficiência dos UASBs das ETEs 
Rio Formoso, Caruaru, Cachorro, 
Boldró e Garanhuns 

Eficiência redução SO4 75%  Compesa 70% a 80% 

Coeficiente de Produção de lodo 0.15 kgSVT/kgDQOrem Probio 1.0  

Coeficiente de Produção de DQO-lodo 0.213 
kgDQO-

lodo/kgDQOrem 
Probio 1.0  

Temperatura 25 °C   

Fator de supersaturação de CH4 1.35  
Probio 1.0, 
Crone et. Al 

(2016) 

1 a 1.7 Probio; Crone et al 2016, 1 
a 6.9, com valor médio de 1.53 

Perda de CH4 na fase gasosa com gás 
residual 

5%  Probio 1.0 2.5% a 7.5% 

Outras perdas de CH4 5%  Probio 1.0 2.5% a 7.5% 

          

Balanço de DQO   

DQO afluente 584.11 kg DQO/dia 
Valor 

Calculado 
Concentração de DQO*Vazão 

SO4 afluente 38.45 kgSO4/dia 
Valor 

Calculado 
Concentração de SO4*Vazão 
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DQO remov 398.36 kg DQO/dia 
Valor 

Calculado 
DQO Afluente*Eficiência de 
Remoção 

DQO lodo 84.85 kgDQOlodo/dia 
Valor 

Calculado 
DQO remov 

CO-SO4conv 28.83 kgSO4/dia 
Valor 

Calculado 
Quantidade de SO4 Reduzida a S 
e H2S 

DQO-SO4 19.23 kgDQO-SO4/dia 
Valor 

Calculado 
DQO usada para reduzir o SO4 
(0.667 kgDQO/kgSO4) 

DQO-CH4 294.28 kg DQO/dia 
Valor 

Calculado 

DQO, que após subtrair a 
quantidade convertida em lodo e 
usada para reduzir o sulfato, é 
convertida em metano 

Taxa de Conversão de Massa de DQO para 
volume de metano 

0.38 kg DQO/Nm³ CH4 
Valor 

Calculado 
 

QCH4 112.44 m³/d 
Valor 

Calculado 
Quantidade de metano gerada 

% v/v de metano no biogás 71.60  Valor 
Calculado 

Concentração em Volume de 
metano no biogás, adaptado de 
Cakir e Stenstrom (2005) 

     

Kh 0.0214 mg/L.atm  Constante de Henry 

pL 0.0207 kg/m³  Concentração de metano na fase 
líquida 

fCH4 4 kg DQO/kg CH4   
Estequiométrico: massa de 
metano / massa de DQO 

          

Resultados em Volume   

QL-CH4 20.27 m³/dia 
Valor 

Calculado 
Perda volumétrica de metano no 
efluente dissolvido 

Qw-CH4 4.61 m³/d 
Valor 

Calculado 
Perda de metano na fase gasosa 

Qo-CH4 4.61 m³/d 
Valor 

Calculado 
Outras perdas de metano 
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QCH4 no biogás 82.96 m³/d 
Valor 

Calculado 
Vazão real de CH4 no biogás 

Qbiogás 115.87 m³/d 
Valor 

Calculado 
Vazão de Biogás 

          

Resultados Normalizados   

L-CH4 53.04 kgDQO/dia 
Valor 

Calculado 

Perda de metano no efluente 
dissolvido, expressa em massa de 
DQO 

w-CH4  12.06  kgDQO/dia 
Valor 

Calculado 
Perda de metano na fase gasosa, 
expressa em massa de DQO 

o-CH4  12.06  kgDQO/dia 
Valor 

Calculado 
Outras perdas de metano, 
expressa em massa de DQO 

     

QL-CH4 18.57 Nm³/d 
Valor 

Calculado 
Perda volumétrica normalizada de 
metano no efluente dissolvido 

Qw-CH4 4.22 Nm³/d 
Valor 

Calculado 
Perda volumétrica normalizada de 
metano na fase gasosa 

Qo-CH4 4.22 Nm³/d 
Valor 

Calculado 
Outras perdas de metano, 
normalizadas 

     

Metano 54.43 kg/dia 
Valor 

Calculado 
Metano Gerado, em massa 

QCH4 no biogás (0° C) 76.00 m³/d 
Valor 

Calculado 
Volume de Metano no Biogás 

     

Dados Auxiliares   

Densidade metano         

Densidade CH4 a 0° C 0.716125777 kg/m³   

Densidade CH4 na Temperatura do reator 0.656078337 kg/m³   

     

Densidade do CO2 1.800125162 kg/m³   
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Densidade do Biogás 0.981018851 kg/m³     
     

Geração de energia   

Poder calorifico inferior  7.16  kWh/Nm³     

Qbiogás (Início de Plano)  115.87  Nm³/dia   

Qbiogás (Final de Plano)  560.39  Nm³/dia   

Eficiência do motor 32%  Leão Energia  

Potência (Início de Plano)  11.06  kW   

Potência (Final de Plano)  53.50  kW     
     

Resumo dos Resultados (atual e futuro)  

  Atual Final de plano Unidade  

DQO removida no UASB  398.36   1,926.67  kgDQO/dia  

Perdas de metano em gases residuais  24.12  116.67  kgDQO/dia  

DQO do lodo gerado  84.85  410.38  kgDQO/dia  

DQO do metano dissolvido no efluente  53.04  256.53  kgDQO/dia  

DQO usada na conversão do SO4  19.23  93.02  kgDQO/dia  

Total de metano gerado (em volume)  294.28   1,423.27  m³/dia  

Total de metano gerado (em massa)  73.57  355.82  kg CH4/dia  

     

Metano no biogás  54.43  263.23  kg CH4/dia  

Vazão de biogás  115.87  560.39  m³/dia  
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APÊNDICE D – FLUXO DE CAIXA DO ESTUDO DE VIABILIDADE 

Ano Receitas(R$) 

Despesas 

Opex 1 (R$) Opex 2 (R$) (2%) Opex 2 (R$) (4%) Opex 2 (R$) (6%) 

0  -985,737.11 -985,737.11 -985,737.11 -985,737.11 

1 103,401.72 - 49,698.70 -19,800.60 -34,969.28 -50,137.97 

2 107,261.12 - 50,929.66 -19,973.48 -35,142.17 -50,310.85 

3 111,115.47 - 52,159.02 -20,146.14 -35,314.82 -50,483.51 

4 114,974.88 - 53,389.98 -20,319.02 -35,487.71 -50,656.39 

5 118,829.23 - 54,619.34 -20,491.68 -35,660.36 -50,829.05 

6 122,688.64 - 55,850.30 -20,664.56 -35,833.25 -51,001.93 

7 126,542.99 - 57,079.66 -20,837.22 -36,005.90 -51,174.59 

8 130,402.40 - 58,310.62 -21,010.10 -36,178.79 -51,347.47 

9 134,256.75 - 59,539.98 -21,182.76 -36,351.44 -51,520.13 

10 138,116.16 - 60,770.94 -21,355.64 -36,524.33 -51,693.01 

11 141,970.51 - 62,000.30 -21,528.30 -36,696.98 -51,865.67 

12 145,829.92 - 63,231.26 -21,701.18 -36,869.87 -52,038.55 

13 149,684.27 - 64,460.62 -21,873.84 -37,042.52 -52,211.21 

14 153,543.68 - 65,691.58 -22,046.72 -37,215.41 -52,384.09 

15 157,398.03 - 66,920.94 -22,219.38 -37,388.06 -52,556.75 

16 161,257.44 - 68,151.90 -22,392.26 -37,560.95 -52,729.63 

17 165,111.79 - 69,381.26 -22,564.92 -37,733.60 -52,902.29 

18 168,966.15 - 70,610.61 -22,737.57 -37,906.26 -53,074.95 

19 172,825.55 - 71,841.58 -22,910.46 -38,079.14 -53,247.83 

20 176,679.91 - 73,070.93 -23,083.11 -38,251.80 -53,420.49 

21 180,539.31 - 74,301.90 -23,256.00 -38,424.68 -53,593.37 

22 184,393.67 - 75,531.25 -23,428.65 -38,597.34 -53,766.03 

23 188,253.07 - 76,762.22 -23,601.54 -38,770.22 -53,938.91 

24 192,107.43 - 77,991.57 -23,774.19 -38,942.88 -54,111.57 

25 195,966.83 - 79,222.54 -23,947.08 -39,115.76 -54,284.45 

26 199,821.19 - 80,451.89 -24,119.73 -39,288.42 -54,457.11 

27 203,680.59 - 81,682.86 -24,292.62 -39,461.30 -54,629.99 

28 207,534.95 - 82,912.21 -24,465.27 -39,633.96 -54,802.65 

29 211,394.35 - 84,143.18 -24,638.16 -39,806.84 -54,975.53 

30 215,248.71 - 85,372.53 -24,810.81 -39,979.50 -55,148.19 

31 219,108.11 - 86,603.50 -24,983.70 -40,152.38 -55,321.07 

32 222,962.47 - 87,832.85 -25,156.35 -40,325.04 -55,493.73 

33 226,821.87 - 89,063.82 -25,329.24 -40,497.92 -55,666.61 

34 230,676.23 - 90,293.17 -25,501.89 -40,670.58 -55,839.27 
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ANEXO A – COTAÇÕES E ESPECIFICAÇÕES DE FORNECEDORES 

 

Filtro de Carvão Ativado: 
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Gasômetro: 
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Gerador de Energia: 
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Analisador de Gás: 
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